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 __________________________


ACTA DA REUNIÃO ORDINÁRIA DA CÂMARA MUNICIPAL DE

ALBUFEIRA REALIZADA NO DIA 17 DE FEVEREIRO DE 2009
Ao décimo sétimo dia do mês de Fevereiro do ano dois mil e nove, nesta cidade de Albufeira, no edifício dos Paços do Município e na sala de reuniões, realizou-se uma reunião ordinária da Câmara Municipal de Albufeira, sob a presidência do seu Vice-Presidente, Senhor José Carlos Martins Rolo, achando-se presentes os Vereadores, Senhores Fernando José dos Santos Anastácio, António José de Oliveira Gonçalves, Marlene Martins Dias da Silva, Mário Manuel Soares Alves e Carlos Sérgio Freire Quintino.


Não participou o Presidente, Senhor Desidério Jorge da Silva, que, conforme informação anteriormente prestada, se encontra em gozo de férias, e cuja falta a Câmara deliberou, por unanimidade, considerar justificada.


Secretariou o Director de Departamento Municipal do Departamento de Administração e Finanças, António João dos Reis Peixinho.
  

Declarada aberta a reunião pelo Senhor Vice-Presidente, pelas quinze horas e cinco minutos, deu a Câmara início à apreciação dos assuntos constantes na Ordem do Dia e pela sequência nesta prevista, ou seja:


= ACTA DA REUNIÃO ANTERIOR =

Foi confirmada, por maioria, a aprovação da acta da reunião realizada no dia três de Fevereiro de dois mil e nove, a qual havia sido aprovada em minuta, após ter sido dispensada a respectiva leitura uma vez que uma cópia da mesma foi entregue aos Senhores membros do Órgão Executivo com a Ordem do Dia.


Votação: votaram no sentido da deliberação o Senhor Vice-Presidente e os Senhores Vereadores Fernando Anastácio, António Gonçalves, Marlene Silva e Carlos Quintino; absteve-se o Senhor Vereador Soares Alves, que declarou fazê-lo por não ter participado na reunião em causa.
 

= RESUMO DIÁRIO DA TESOURARIA =

Tomou a Câmara conhecimento de que os saldos em dinheiro, segundo o Resumo Diário da Tesouraria do dia dezasseis de Fevereiro de dois mil e nove, eram das quantias de:


Operações Orçamentais – dezoito milhões, trezentos e catorze mil, novecentos e sessenta e sete euros e noventa e seis cêntimos.


Operações não Orçamentais – um milhão, sessenta e sete mil, duzentos e trinta euros e quarenta e oito cêntimos.


= LEGISLAÇÃO E OUTRAS PUBLICAÇÕES =
Tomou a Câmara conhecimento, através de fotocópias distribuídas a cada um dos seus membros, do teor:


· Da Resolução da Assembleia da República n.º 3/2009, de cinco de Fevereiro, Plano nacional de promoção da bicicleta e outros modos de transporte suaves;
 

· Da Resolução da Assembleia da República n.º 4/2009, de cinco de Fevereiro, que recomenda ao Governo a promoção de redes de modos suaves a integrar nos planos de mobilidade urbana, no âmbito do Decreto-Lei número trezentos e oitenta, barra, noventa e nove, de vinte e dois de Setembro, e da Lei de Bases do Sistema de Transportes Terrestres, aprovada pela Lei número dez, barra, noventa, de dezassete de Março;
 

· Do Decreto-Lei n.º 34/2009, de seis de Fevereiro, que estabelece medidas excepcionais de contratação pública, a vigorar em dois mil e nove e dois mil e dez, destinadas à rápida execução dos projectos de investimento público considerados prioritários;
 

· Da Declaração de Rectificação n.º 15/2009, de dez de Fevereiro, que rectifica a Declaração de Rectificação número setenta e sete-A, barra, dois mil e oito, de vinte e seis de Dezembro, que rectifica o Decreto-Lei número duzentos e nove, barra, dois mil e oito, de vinte e nove de Outubro, que estabelece o regime de exercício da actividade industrial (REAI), e revoga o Decreto-Lei número sessenta e nove, barra, dois mil e três, de dez de Abril, e respectivos diplomas regulamentares, publicada no Diário da República, Primeira série, número duzentos e quarenta e nove, suplemento, de vinte e seis de Dezembro de dois mil e oito.

= DECISÕES PROFERIDAS AO ABRIGO DE COMPETÊNCIAS

DELEGADAS OU SUBDELEGADAS E RELAÇÕES DE PAGAMENTOS =

Para cumprimento do disposto no número três, do artigo sexagésimo quinto, da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, a Câmara tomou conhecimento das decisões proferidas pelo Presidente ou pelos Vereadores no uso de competências delegadas ou subdelegadas, as quais constam de relações que foram apresentadas e que ficam arquivadas na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.


O conjunto incluía relações relativas a pagamentos autorizados e efectuados, com a finalidade de manter a Câmara Municipal inteirada da execução do Orçamento, competência que, sendo sua (alínea d. do número dois, do artigo sexagésimo quarto do diploma referido), se encontra delegada no Senhor Presidente e subdelegada nos Senhores Vereadores.

= INFORMAÇÕES - TOLERÂNCIA DE PONTO – DESPACHO =
O Senhor Vice-Presidente, deu conhecimento do teor do seu despacho proferido na falta do Presidente da Câmara, em dezasseis de Fevereiro corrente, que concedeu tolerância de ponto aos trabalhadores da Autarquia, com encerramento dos serviços, no próximo dia vinte e quatro de Fevereiro, Terça-feira de Carnaval.
 

= TRANSPORTES – INSTITUIÇÕES – RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =
Relacionado com o assunto em título referido foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Vice-Presidente, na falta do Presidente da Câmara, em doze de Fevereiro corrente, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, autorizou a disponibilização de transporte às entidades abaixo descritas, para participar em diversas actividades, nos seguintes dias de Fevereiro também corrente:
 

· Padernense Clube, para deslocação a Albufeira, no dia catorze;
 
· Clube de Basquete de Albufeira, para deslocações a Quarteira e Carcavelos, no dia catorze, e a Parchal, no dia quinze;
 
· Guia Futebol Clube, para deslocação a Faro, no dia catorze;
 
e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da mesma lei, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal.

Foi deliberado, por unanimidade, ratificar o despacho do Senhor Vice-Presidente.
 

= TRANSPORTES – ALBUFEIRA FUTSAL CLUBE – RATIFICAÇÃO DE
 DESPACHO =
Relacionado com o assunto em título referido foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Vice-Presidente, na falta do Presidente da Câmara, em dez de Fevereiro corrente, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, autorizou a disponibilização de transporte ao Albufeira Futsal Clube, para deslocação a Armação de Pêra, no dia onze de Fevereiro também corrente, no âmbito da participação no Campeonato Futsal Iniciados, e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da mesma lei, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal.
 

Foi deliberado, por unanimidade, ratificar o despacho do Senhor Vice-Presidente.
 

= TRANSPORTES – IMORTAL DESPORTIVO CLUBE – RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =
Antes da discussão deste assunto, o Senhor Vice-Presidente, com fundamento no facto de fazer parte dos órgãos sociais do Imortal Desportivo Clube, e invocando o previsto na alínea a) do número um, do artigo quadragésimo quarto do Código do Procedimento Administrativo, suscitou a respectiva situação de impedimento.
 
Tendo o impedimento sido declarado, nas condições previstas no Código do Procedimento Administrativo, o Senhor Vice-Presidente ausentou-se da sala, tendo assumido a presidência o Senhor Vereador António Gonçalves.
 
Relacionado com o assunto em título referido foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Vereador António Gonçalves, na falta do Presidente e impedimento do Vice-Presidente da Câmara, em dez de Fevereiro corrente, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, autorizou a disponibilização de transporte ao Imortal Desportivo Clube, para deslocação a Montemor-o-Novo, no dia onze de Fevereiro também corrente, no âmbito da participação no Campeonato Nacional de Iniciados, e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da mesma lei, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal.

Foi deliberado, por unanimidade dos presentes, ratificar o despacho do Senhor Vereador.
 

Não estava presente o Senhor Vice-Presidente, que a seguir à votação regressou à sala, reassumindo a presidência.
 
= TRANSPORTES – INSTITUIÇÕES – PROPOSTA =
Relacionado com o assunto em título referido foi apresentado um documento subscrito pelo Senhor Vice-Presidente, em doze de Fevereiro corrente, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, propõe que a Câmara Municipal autorize a disponibilização dos seguintes transportes, às seguintes entidades, para participação em diversas actividades, nos seguintes dias:
 

· Fábrica da Igreja Paroquial de Albufeira, para deslocações a Fátima, no dia vinte e um de Março, e no dia vinte e seis com regresso no dia vinte e sete, ambos de Setembro;
 

· Fábrica da Igreja Paroquial da Guia, para deslocações a Fátima, no dia trinta e regresso no dia trinta e um de Maio, no dia nove e regresso no dia dez de Junho, e no dia dezanove com regresso no dia vinte de Setembro;
 

· LUEL – Arte em Movimento, para deslocação a Carcavelos, no dia sete de Março;
 

· Associação Soul, para deslocação a São João da Madeira, no dia vinte e sete de Fevereiro e regresso no dia dois de Março;
 

· Paróquia de Paderne – Rancho Folclórico de Paderne, para deslocação a Parchal, no dia vinte e oito de Fevereiro;
 

· Centro Paroquial de Paderne, para deslocação a Mexilhoeira Grande - Lagoa, no dia vinte e seis de Fevereiro;
 

· Junta de Freguesia de Albufeira, para deslocação a Castro Marim, no dia vinte e nove de Março, e alteração do itinerário dos transportes solicitados para o mês de Março;
 

· Futebol Clube de Ferreiras, para deslocações a Vila Real de Santo António, Estômbar, Lagos, Olhão e Aljezur, no dia vinte e oito de Fevereiro, e a Armação de Pêra, nos dia um e sete de Março;

· Padernense Clube, para deslocações a São Brás de Alportel e Castro Marim, no dia vinte e um de Fevereiro, e a Moncarapacho e Guia, no dia vinte e oito de Fevereiro;
 

· Clube Desportivo Areias de S. João, para deslocações a Almeirim, no dia vinte e dois de Fevereiro, a Faro e Vila Real de Santo António, no dia vinte e oito de Fevereiro, e a Açoteias, no dia um de Março;
 

· Academia Desportiva e Cultural Praia da Falésia, para deslocações a Açoteias, no dia vinte e dois de Fevereiro e um de Março, e a Faro, no dia vinte e oito de Fevereiro;
 

· Clube de Basquete de Albufeira, para deslocações a Paderne, no dia vinte e oito de Fevereiro, e a Algueirão – Sintra e Parchal, no dia um de Março;
 
· Clube Desportivo e Cultural de Albufeira, para deslocações a Sevilha e Tavira, no dia oito de Fevereiro;
 

· Grupo Desportivo e Recreativo dos Olhos de Água, para deslocação a Santa Catarina, no dia sete de Março;
 

· Bellavista Desportivo Clube, para deslocações a Guia, no dia vinte e oito de Fevereiro, e a Estômbar, no dia sete de Março;
 

· Guia Futebol Clube, para deslocações a São Brás de Alportel, no dia vinte e oito de Fevereiro, a Olhão e Aljezur, no dia um de Março, e a Ferreiras, no dia sete de Março;
 

· Juventude Desportiva das Fontaínhas, para deslocações a Lisboa, no dia vinte e um de Fevereiro, a Fátima e Santo Tirso, no dia vinte e sete e regresso no dia vinte e oito de Fevereiro, a Aljezur, no dia um de Março, e a Cacém, no dia sete de Março;
 
· Associação Academia Alto da Colina, para deslocações a Seixal, no dia vinte e dois de Fevereiro, a Alcanena, no dia vinte e três de Fevereiro, e a Lagoa, no dia três de Março;
 

· Escola Secundária de Albufeira, para deslocações à E.B. Dois, Três Francisco Cabrita, no dia dezoito de Fevereiro, e a Faro, no dia dezanove de Fevereiro.
 

A proposta referia ainda uma informação da Divisão de Educação que continha um mapa das visitas de estudo a realizar durante o mês de Março pelas Escolas Básicas dos Segundo e Terceiro Ciclos e Escola Secundária de Albufeira.

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – ASSOCIAÇÃO DE BASQUETEBOL DO ALGARVE - RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =
Foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Presidente, em seis de Fevereiro corrente, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, determinou a prestação de apoio à Associação de Basquetebol do Algarve, na realização de um treino da Selecção do Algarve de Sub Dezasseis Masculinos, mediante a disponibilização das instalações do Pavilhão da Escola Básica e Secundária de Albufeira, e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da mesma lei, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal.
 
Foi deliberado, por unanimidade, ratificar o despacho do Senhor Presidente.

= APOIOS – ESCOLA SECUNDÁRIA DE ALBUFEIRA - RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =
Foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Vice-Presidente, na falta do Presidente da Câmara, em nove de Fevereiro corrente, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, determinou a prestação de apoio à Escola Secundária de Albufeira, na realização de actividades de solidariedade social, nomeadamente da angariação de fundos, mediante a disponibilização de dois stands, e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da mesma lei, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal.
 
Foi deliberado, por unanimidade, ratificar o despacho do Senhor Vice-Presidente.
 

= APOIOS – CÂMARA DOS SOLICITADORES – CONSELHO GERAL - RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =
Foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Vice-Presidente, na falta do Presidente da Câmara, em doze de Fevereiro corrente, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, determinou a prestação de apoio à Câmara dos Solicitadores – Conselho Geral, na realização de uma acção de formação, mediante a disponibilização da sala de reuniões da Escola Fixa de Trânsito, e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da mesma lei, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal. 

Foi deliberado, por unanimidade, ratificar o despacho do Senhor Vice-Presidente.
 

= APOIOS – KARATÉ CLUBE DE ALBUFEIRA - RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =
Foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Vice-Presidente, na falta do Presidente da Câmara, em doze de Fevereiro corrente, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, determinou a prestação de apoio ao Karaté Clube de Albufeira, na realização do “XIII Torneio de Karaté Município de Albufeira”, mediante a disponibilização das instalações do Pavilhão Desportivo de Paderne, podium, bandeira do Município, doze mesas, trinta cadeiras, aparelhagem de som, transporte de tapetes, oferta de cento e vinte medalhas, no valor de cento e dez euros e quarenta cêntimos, acrescido de IVA, e aquisição do serviço dos Bombeiros Voluntários de Albufeira, no valor de quatrocentos euros, e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da mesma lei, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal.

Foi deliberado, por unanimidade, ratificar o despacho do Senhor Vice-Presidente.
 

= APOIOS - ANTIGOS ALUNOS DO LICEU DE FARO – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“Através dos documentos anexos, vêm os Antigos Alunos do Liceu de Faro, solicitar apoio para a realização de mais uma edição do - Rali Paper “Anos 60”, que irá decorrer nos próximos dias 17 e 18  Março, com a finalidade de angariar verbas que se destinam a minimizar as muitas carências das várias IPPS - Instituições Particulares de Solidariedade Social, do Algarve.

Considerando:

1. O evento se vem realizando com regularidade nos últimos anos, contribuindo para o cartaz desportivo - turístico da região;

2. Que o apoio em causa visa uma questão de Solidariedade Social, destinado a apoiar a APPC - Associação Portuguesa de Paralisia Cerebral de Faro;

3. Que este tipo de evento contribui para o desenvolvimento social e cultural na região;

4. Que o apoio em causa se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art.º 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro;

Proponho que:
 

A Câmara Municipal delibere apoiar o evento através de:

· Atribuição de uma comparticipação financeira no valor de 250,00 euros (duzentos e cinquenta euros) à APPC - Associação Portuguesa de Paralisia Cerebral de Faro;

· Oferta de um azulejo pintado à mão (torre do relógio) e respectivo estojo.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS - CASA DO POVO DE PADERNE – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Vice-Presidente foi apresentada uma proposta, relacionada com a realização de um Corso Carnavalesco, do seguinte teor:
 
“Através do documento anexo, a Casa do Povo de Paderne, solicitar apoio para a realização de um Corso Carnavalesco, a ter lugar nos próximos dias 22 e 24 de Fevereiro em Paderne.

Considerando:

1) Que o evento se enquadra na alínea b), do n.º 4 do artº. 64 da Lei 169/99 de 18 de Setembro; na redacção dada pela Lei nº 5-A/02, de 11 de Janeiro, que confere à Câmara Municipal a competência à Câmara Municipal, para apoiar ou comparticipar pelos meios adequados, no apoio à actividade municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra;

2) Que não foi contemplado a cedência de 2 tractores e respectivos tractoristas, uma vez que o pedido chegou à posteriori da realização da Reunião de Câmara de 28 de Janeiro de 2009;
 

3) Que em reunião de câmara de 28 de Janeiro de 2009, foi aprovada uma proposta de apoio ao referido evento, cuja cópia se anexa;

Proponho que:

· A cedência de 2 tractores e respectivos tractoristas.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS - JUNTA DE FREGUESIA DE PADERNE – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Vice-Presidente foi apresentada uma proposta, relacionada com a realização de um desfile de Carnaval dos alunos do Jardim-de-Infância e do Primeiro Ciclo de Paderne, do seguinte teor:
 
“Através do documento anexo, a Junta de Freguesia de Paderne, solicitou à Câmara Municipal apoio para o evento em epígrafe.

Considerando:

1) Que o evento se enquadra na alínea b), do n.º 4 do artº. 64 da Lei 169/99 de 18 de Setembro; na redacção dada pela Lei nº 5-A/02, de 11 de Janeiro, que confere à Câmara Municipal a competência à Câmara Municipal, para apoiar ou comparticipar pelos meios adequados, no apoio à actividade municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra;

2) O evento em causa contribui para a promoção do nome e imagem de Albufeira;

3) O evento se realiza na época baixa do turismo concelhio, contribuindo para a manutenção das actividades económicas e combatendo a sazonalidade.

Proponho que:

· A colocação de sistema de som nas ruas de Paderne pela Divisão de Electricidade.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS - LUEL – ARTE EM MOVIMENTO – ASSOCIAÇÃO CULTURAL, DESPORTIVA E SOCIAL DE ALBUFEIRA – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Vice-Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“Através do documento anexo, vem a Associação Luel – Arte em Movimento, solicitar apoio para a realização de Bailes de Carnaval, a ter lugar nos próximos dias 21, 22 e 23 de Fevereiro no Pavilhão dos Bombeiros Voluntários de Albufeira.

Considerando:

1) Que o evento se enquadra na alínea b), do n.º 4 do artº. 64 da Lei 169/99 de 18 de Setembro; na redacção dada pela Lei nº 5-A/02, de 11 de Janeiro, que confere à Câmara Municipal a competência à Câmara Municipal, para apoiar ou comparticipar pelos meios adequados, no apoio à actividade municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra;

2) O evento se vem realizando com regularidade nos últimos anos, contribuindo para o panorama cultural e turístico do concelho;

3) O evento em causa contribui para a promoção do nome e imagem de Albufeira;

4) O evento se realiza na época baixa do turismo concelhio, contribuindo para a manutenção das actividades económicas e combatendo a sazonalidade.

Proponho que:

A digníssima Câmara Municipal delibere apoiar o evento nos seguintes termos:

· Cedência de 12 estrados do Sector da Animação Turística;

· Cedência de holofotes para iluminação do local;

· Execução de 500 fotocópias de flyers e de 500 fotocópias de cartazes;

· Execução de 2 faixas publicitárias alusivas ao evento pela importância de 134 € acrescidos de IVA € à empresa Janela de Ideias, Publicidade e Marketing, S.A.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS - SANTA CASA DA MISERICÓRDIA DE ALBUFEIRA – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Vice-Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“Pela Santa Casa da Misericórdia de Albufeira, foi, através do requerimento junto ao presente, solicitado apoio para a realização da Festa de Carnaval, a decorrer no próximo dia 23 de Fevereiro de 2009.

Considerando:

1. Que o apoio em causa se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art.º 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro;

2. Que o evento em causa se enquadra nas comemorações da Quadra Carnavalesca, contribuindo para o convívio e animação entre participantes, promovendo o concelho, bem como o desenvolvimento social e cultural da região;

Proponho que:

A Câmara Municipal delibere apoiar o evento através de:

· Cedência de aparelhagem sonora da Divisão de Desporto.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS - AGRUPAMENTO VERTICAL DE ESCOLAS DE FERREIRAS – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Vice-Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

 
“Através do documento em anexo vem o Agrupamento Vertical de Ferreiras, solicitar apoio ao Município, para impressão do jornal do agrupamento “O Ferreirinha”.

Considerando que:

1. que a aquisição se enquadra na alínea b), do n.º4 do art.º 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro;

2. que a situação se enquadra nesta previsão legal.

Proponho que:

Que a digníssima Câmara Municipal delibere apoiar o Agrupamento Vertical de Ferreiras nos seguintes termos:

a) impressão de 6 edições (100 exemplares cada edição), 2 edições por período lectivo, no valor de 1362 euros + IVA, conforme orçamento em anexo.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS - DIRECÇÃO REGIONAL DE EDUCAÇÃO DO ALGARVE – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Vice-Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor: 
“Pela Direcção Regional de Educação do Algarve, foi, através do requerimento junto ao presente, solicitado apoio para a realização do Corta-Mato Regional do Desporto Escolar, a decorrer no próximo dia 27 de Fevereiro de 2009, na Pista de Cross das Açoteias.

Considerando:

1. Que o evento se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art.º 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro;

2. Que conjuntamente com 32.º Cross Internacional das Amendoeiras em Flor, vão realizar-se outras provas que irão abranger outro nível de atletas, contribuindo para uma grande jornada de atletismo no concelho;

3. Que este tipo de evento contribui para a promoção desta modalidade desportiva do Concelho de Albufeira;

Proponho que:

A Câmara Municipal delibere apoiar o evento nos seguintes termos:

· Autorização da utilização da Pista na data pretendida, bem como de toda a estrutura logística existente no local, para a prova do 32.º Cross Internacional das Amendoeiras em Flor;

· Cedência de baias, podium, caixotes de lixo, 4 mesas e 4 cadeiras, panos de meta e de partida;

· Fornecimento de electricidade;

· Cedência de aparelhagem de som com microfones;

· Cedência de barraca de madeira;

· Disponibilização de local para estacionamento de autocarros;

· Divulgação do evento nos meios de comunicação social;

· Utilização dos sanitários e das tendas existentes no recinto do evento;
 

· Cedência de meios técnicos e humanos necessários à realização do evento."

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS - ASSOCIAÇÃO PORTUGUESA DE PARALISIA CEREBRAL – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Vice-Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“Pela Associação Portuguesa de Paralisia Cerebral, foi, através do requerimento junto ao presente, solicitado apoio para a realização do 20.º Corta-Mato Nacional das Amendoeiras em Flor para Deficientes, a decorrer no próximo dia 27 de Fevereiro de 2009, na Pista de Cross das Açoteias.

Considerando:

1. Que o evento se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art.º 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro;

2. Que conjuntamente com 32.º Cross Internacional das Amendoeiras em Flor, vão realizar-se outras provas que irão abranger outro nível de atletas, contribuindo para uma grande jornada de atletismo no concelho;

3. Que este tipo de evento contribui para a promoção desta modalidade desportiva do Concelho de Albufeira;

Proponho que:


A Câmara Municipal delibere apoiar o evento nos seguintes termos:

· Autorização da utilização da Pista na data pretendida, bem como de toda a estrutura logística existente no local, para a prova do 32.º Cross Internacional das Amendoeiras em Flor;

· Cedência de baias e fita para identificação do percurso;

· Cedência de três barraquinhas;

· Cedência e montagem de som e electricidade para os computadores;

· Cedência e montagem de pódium;

· Oferta de 12 troféus, para premiar os participantes do evento, a adquirir pelo valor de 138,00 euros acrescidos de IVA;

· Oferta de 120 lanches, podendo ser adquiridos ao abrigo da Consulta Prévia em vigor.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS - PADERNENSE CLUBE – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Vice-Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“Pelo Padernense Clube, foi, através do requerimento junto ao presente, solicitado apoio para a realização da fase final do Campeonato Distrital de cadetes Masculinos da Associação de Ténis de Mesa do Algarve, através da cedência do Pavilhão Desportivo de Paderne, a ter lugar no próximo dia 22 de Março de 2009.

Considerando:

1. Que este tipo de apoio contribui como forma de incentivo à prática desportiva;
 

2. Que se trata de uma forma de promovermos e motivarmos a utilização dos equipamentos desportivos municipais;

3. Que é filosofia desta Câmara Municipal a promoção das actividades desportivas no nosso Concelho em todas as faixas etárias;

4. Que o solicitado se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art.º 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro;
 

Proponho que:

A excelentíssima Câmara Municipal delibere apoiar a Associação de Ténis de Mesa do Algarve, nos seguintes termos:

· Autorizar a utilização do Pavilhão Desportivo de Paderne, na data e horários solicitados.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS - ASSOCIAÇÃO DE CICLISMO DO ALGARVE – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Vice-Presidente foi apresentada uma proposta, relacionada com a realização da “XXXV Volta ao Algarve em Bicicleta”, do seguinte teor:
 
“A Associação de Ciclismo do Algarve, através do documento em anexo, solicitou à Câmara Municipal de Albufeira, apoio para a realização do evento em epígrafe, que terá lugar de 18 a 22 de Fevereiro de 2009.

Considerando que:

1. O evento se vem realizando com regularidade nos últimos anos, contribuindo para o cartaz desportivo – Turístico do concelho;

2. Que a primeira etapa da prova tem partida de Albufeira, dia 18 de Fevereiro;

3. É importante para o concelho a realização do evento em causa, dada a projecção que o mesmo irá ter na comunicação social, contribuindo para a promoção do nome de Albufeira, quer a nível nacional, quer a nível internacional;

4. Que as equipas presentes provêm de países que constituem importantes mercados turísticos para o concelho;

5. O evento se realiza na época baixa do turismo do concelho, contribuindo para a manutenção das actividades económicas e combatendo a sazonalidade;

6. O evento se encontra a coberto do estipulado na alínea b) do nº 4, do art. 64, da Lei nº 169/99 de 18 de Setembro;

Proponho que;

A Câmara Municipal de Albufeira delibere apoiar o evento através de:

· Atribuição de uma comparticipação financeira, no valor de 10.000,00 Euros (dez mil euros) condicionado à apresentação de documentos comprovativos da realização da referida despesa, em conformidade com o fim referenciado no respectivo pedido;

· Cedência do parque de estacionamento frente ao Tribunal, dia 18 de Fevereiro, no período entre as 7h00 e as 12h00.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS - CLUBE DESPORTIVO AREIAS DE S. JOÃO – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Vice-Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“Pelo Clube Desportivo Areias de S. João, foi, através do requerimento junto ao presente, solicitado apoio para a realização do 7.º Corta-Mato, a decorrer no próximo dia 22 de Fevereiro de 2009, na pista de Cross das Açoteias.

Considerando:

1. Que conjuntamente com 32.º Cross Internacional das Amendoeiras em Flor, vão realizar-se outras provas que irão abranger outro nível de atletas, contribuindo para uma grande jornada de atletismo no concelho;

2. Que a prova em causa integrará o Campeonato Regional de Benjamins, Infantis e Iniciados, na versão de Corta Mato curto de Juvenis, Juniores, Seniores e Veteranos Feminino e Masculino, vão estar presentes atletas de várias equipas Algarvias, e atletas Internacionais;

3. Que este tipo de evento contribui para o fomento da prática desportiva e para a divulgação da modalidade de Atletismo, contribuindo para o desenvolvimento desportivo da região;

4. Que é importante para o concelho a realização do evento em causa, dada a projecção que o mesmo irá ter na comunicação social, contribuindo para a promoção de Albufeira;

5. Que o evento se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art.º 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro;

Proponho que:

A Câmara Municipal delibere apoiar o evento nos seguintes termos:

· Autorização da utilização da Pista na data pretendida, bem como de toda a estrutura logística existente no local, para a prova do 32.º Cross Internacional das Amendoeiras em Flor;

· Cedência de uma carrinha de caixa aberta;

· Cedência de Baias;

· Cedência de aparelhagem de som com microfones;

· Colocação de ponto de Luz no local do evento;

· Divulgação do evento nos meios de comunicação social;

· Cedência de 3 barraquinhas de madeira;

· Oferta de 200 lanches, podendo ser adquiridos ao abrigo da Consulta Prévia em vigor;

· Oferta de 54 troféus, para os três primeiros classificados de cada escalão, a adquirir pelo valor de 819,90 euros acrescidos de IVA;

· Colocação de sanitários no recinto do evento, ao abrigo do concurso em vigor;

· Aluguer de 3 tendas para o secretariado, pelo valor de 525,00 euros acrescidos de IVA;

· Aquisição dos serviços dos Bombeiros Voluntários de Albufeira, com a presença de uma ambulância no local do evento, pelo valor de 200,00 euros;

· Cedência de estrados para a entrega de prémios;

· Colocação de mastros para pendões no local da prova;

· Cedência de meios técnicos e humanos necessários à realização do evento.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS - MOTO GRUPO DA GUIA “BRAZÕES DE FERRO” – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Vice-Presidente foi apresentada uma proposta, relacionada com a realização das comemorações do Sexto Aniversário do Moto Grupo da Guia “Brazões de Ferro”, do seguinte teor:
 
“O Moto Grupo da Guia “Brazões de Ferro”, através do documento anexo, solicitou à Câmara Municipal, apoio para a realização do evento em epígrafe, que terá lugar no dia 7 de Março de 2009, no Polidesportivo da Guia.

Considerando que:

1.O evento em questão se irá realizar numa das Freguesias do Concelho de Albufeira, no Polidesportivo da Guia, contribuindo desta forma para a dinamização e divulgação do espaço e da freguesia;

2. Que o evento se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art. 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro; na redacção dada pela Lei nº 5-A/02, de 11 de Janeiro, que confere a competência à Câmara Municipal, para apoiar ou comparticipar pelos meios adequados, no apoio a actividade de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra;

Proponho que:

A digníssima Câmara Municipal delibere apoiar o Moto Grupo da Guia “Brazões de Ferro” através do seguinte:

· Disponibilização de 1 (um) palco médio coberto, para actuação das duas bandas musicais que irão abrilhantar o evento;

· Disponibilização de 3 (três) barraquinhas devidamente electrificadas e iluminadas;
 

· Disponibilização de meios técnicos e humanos necessários à realização do evento.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS - GUIA FUTEBOL CLUBE – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Vice-Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“Através do documento anexo, vem o Guia Futebol Clube, solicitar apoio para a realização de uma festa aniversário, a ter lugar no próximo dia 28 de Fevereiro na Salão Cultural da Guia.

Considerando:

1) Que o evento se enquadra na alínea b), do n.º 4 do artº. 64 da Lei 169/99 de 18 de Setembro; na redacção dada pela Lei nº 5-A/02, de 11 de Janeiro, que confere à Câmara Municipal a competência à Câmara Municipal, para apoiar ou comparticipar pelos meios adequados, no apoio à actividade municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra;

2) Que este tipo de apoio contribui para o desenvolvimento cultural na região, assumindo também um papel fundamental na dinamização turística e no fomento da actividade económica, em particular da Freguesia em questão.

Proponho que:

A digníssima Câmara Municipal delibere apoiar o evento nos seguintes termos:

· Cedência de equipamento de som e respectivo apoio técnico pela Divisão da Electricidade, para actuação do artista Zé Praia.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS - GRATO – GRUPO DE APOIO AOS TOXICODEPENDENTES – PROPOSTA =
Subscrita pela Senhora Vereadora Marlene Silva foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“Vem o GRATO – Grupo de Apoio aos Toxicodependentes, através do ofício anexo à presente, solicitar a esta Autarquia uma verba financeira para apoiar os seus diversos campos de acção, para o ano de 2009.

Considerando que:

1. O GRATO – Grupo de Apoio aos Toxicodependentes é uma Instituição Particular de Solidariedade Social, fundada em 26 de Abril de 1995, com o intuito de informar e sensibilizar o indivíduo e a sociedade para o flagelo da toxicodependência;

2. A área de intervenção do GRATO estende-se do Barlavento ao Sotavento Algarvio, nas diferentes áreas, tais como, Famílias, Escolas, Instituições e Comunidade em Geral, disponibilizando entre outros serviços consultas diárias, grupos terapêuticos e centro de dia;

3. O GRATO tem realizado acções de sensibilização nas escolas do concelho e, neste momento, faz o acompanhamento de 24 utentes do concelho de Albufeira. Sendo 5 destes em consultas terapêuticas semanais, e 19 em consultas de apoio pós – tratamento com uma periodicidade mensal, que vai sendo alargada conforme as necessidades e progresso do utente;

4. No ano de 2008 esta Edilidade apoiou o GRATO com uma verba de 750 €;

5. A alínea b) do n.º 4 do artigo 64.º da Lei n.º 169/99 de 18 de Setembro, alterada pela Lei n.º 5 – A/2002 de 11/01 que confere competência à Câmara Municipal para apoiar ou comparticipar, pelos meios adequados, no apoio a actividades de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva recreativa ou outra;


Proponho:

Que a digníssima Câmara Municipal delibere apoiar o GRATO – Grupo de Apoio aos Toxicodependentes, através da atribuição de uma comparticipação financeira no valor de € 750,00 (setecentos e cinquenta euros).”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS - CONSERVATÓRIO DE ALBUFEIRA – PROPOSTA =
Subscrita pela Senhora Vereadora Marlene Silva foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“Em documento anexo à presente proposta, o Conservatório de Albufeira solicita o apoio desta Câmara Municipal, para a concretização do Concerto de Final de Período e Concerto de Natal, especificamente:

1. A cedência do Auditório Municipal e dos meios humanos e técnicos necessários ao seu funcionamento, nos dias 20 de Junho (Sábado) e 13 de Dezembro (Domingo) de 2009, nos períodos compreendidos entre as 9H00 – 12H00; 14H00 – 18H00;

2. Aluguer de um piano vertical, para o dia 20 de Junho.

Considerando:

a) A disponibilidade do Auditório nos dias solicitados e horários solicitados, conforme informação da DAC;

b) Que a despesa com o aluguer de piano, estimada em € 460,00, a que acresce IVA, se encontra devidamente cabimentada;

c) Que é competência indelegável da Câmara Municipal o apoio a actividades de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra, de acordo com o disposto na alínea b) do nº 4º do artº 64º da Lei nº 169/99, de 18 de Setembro, na redacção dada pela Lei nº 5-A/02, de 11 de Janeiro;

d) Que a situação se enquadra nesta previsão legal.


PROPONHO

Que a Digníssima Câmara Municipal delibere:

1. Apoiar o Conservatório de Albufeira através da concessão dos apoios solicitados;

2. Que a presente cedência fique condicionada à existência de um Seguro de Acidentes Pessoais e de Responsabilidade Civil por parte da entidade solicitante, para os membros da sua equipa, colaboradores e outros, durante a permanência no Auditório.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS - SEMENTE – FORMAÇÃO PROFISSIONAL, GESTÃO E DESENVOLVIMENTO DE RECURSOS, LIMITADA – PROPOSTA =
Subscrita pela Senhora Vereadora Marlene Silva foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“A entidade “Semente – Formação Profissional, Gestão e Desenvolvimento de Recursos, Lda.”, solicita autorização para utilização da Sala Polivalente da Biblioteca Municipal de Albufeira, durante o dia 03 de Julho e dia 16 de Outubro de 2009, entre as 14H00 e as 17H00, para apresentação à comunidade dos trabalhos realizados no âmbito da formação de um grupo de alunos, sobre Saúde (Curso de Educação e Formação de Adultos – massagista de estética, com dupla certificação – profissional e escolar).

Mais solicita a possibilidade de utilização dos meios audiovisuais existentes na Biblioteca Municipal de Albufeira, nomeadamente computador portátil e datashow.

Considerando que:

a) Existe disponibilidade de utilização da Sala Polivalente, na data e horas solicitadas;

b) A realização desta actividade não envolve o pagamento de horas extraordinárias;
 

c) Estão disponíveis os meios audiovisuais necessários à realização da actividade;

d) A alínea b) do n.º 4, do art.º 64º, da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, com as alterações introduzidas pela Lei 5-A/02 de 11 de Janeiro, confere competência à Câmara Municipal para apoiar ou comparticipar, pelos meios adequados, as actividades de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra;

e) Que a situação em causa se enquadra nesta previsão legal.


PROPONHO

Que a digníssima Câmara Municipal delibere autorizar a cedência da Sala Polivalente da Biblioteca Municipal de Albufeira, bem como a utilização de meios audiovisuais existentes na Biblioteca Municipal de Albufeira, conforme solicitado.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS - ASSOCIAÇÃO CULTURAL DITOS POPULARES – PROPOSTA =
Subscrita pela Senhora Vereadora Marlene Silva foi apresentada uma proposta, relacionada com a realização da exposição “Riqueza Cultural”, do seguinte teor:
 
“A Associação Cultural Ditos Populares, através do documento anexo, solicitou à Câmara Municipal, apoio para a realização do evento em epígrafe, que terá lugar no dia 6, 7 e 8 de Março de 2009, no Espaço Multiusos em Albufeira.

Considerando que:

1.O Evento em questão se irá realizar em Albufeira, no Espaço Multiusos de Albufeira, contribuindo para a divulgação e dinamização da Freguesia e do EMA;

2. O evento em causa tem como objectivo promover e dar a conhecer à nova geração o passado e o presente do acordeão e da concertina;

3. Que o evento se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art. 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro; na redacção dada pela Lei nº 5-A/02, de 11 de Janeiro, que confere a competência à Câmara Municipal, para apoiar ou comparticipar pelos meios adequados, no apoio a actividade de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra;

Proponho que:

A digníssima Câmara Municipal delibere apoiar a Associação Cultural Ditos Populares, através do seguinte:

· Disponibilização do espaço EMA, nos dias 6, 7 e 8 de Março, para acolher o evento, e isenção total de pagamento de utilização do espaço, nos termos do artigo 9º do Regulamento de Utilização do Espaço Multiusos de Albufeira, que refere que a requerimento fundamentado do interessado, pode a Câmara Municipal de Albufeira isentar, parcial ou totalmente, o interessado do pagamento das quantias previstas no artigo 7º, nomeadamente por considerar que o evento reveste interesse para o desenvolvimento do Concelho e da sua população;

· Cedência de 400 cadeiras e 10 mesas;

· Cedência de 12 módulos de estrados e respectivo módulo de estrados,

· Execução de duas faixas publicitárias alusivas ao evento, pela Janela de Ideias, pelo valor total de 160,80 € (cento e sessenta euros e oitenta cêntimos);

· Disponibilização de meios técnicos e humanos necessários à realização do evento”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS - ASSOCIAÇÃO OS GUIZOS – ACTIVIDADES CULTURAIS E A CTC – COMPANHIA DE TEATRO CONTEMPORÂNEO – PROPOSTA =
Subscrita pela Senhora Vereadora Marlene Silva foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“Através de documentação que se anexa, os grupos acima referenciados, propõem a esta Câmara Municipal a realização da 2ª edição do Festival T-Festival Internacional de Teatro de Albufeira a levar a efeito entre 21 e 28 de Março, no âmbito das Comemorações do Dia Mundial do Teatro, no Auditório Municipal, EMA e Biblioteca Municipal.

Para o efeito, solicitam à Câmara Municipal:

1. Cedência dos equipamentos acima referidos e dos meios humanos necessários ao seu funcionamento;

2. Apoio da autarquia no valor de € 15 800,00 (quinze mil e oitocentos euros) isentos de IVA, para fazer face aos encargos decorrentes do evento os quais contemplam alojamento, refeições, aluguer de equipamento técnico, stage hands (apoio às montagens e desmontagens), ofertas e cachets dos grupos envolvidos.

3. Divulgação do evento.

Considerando que:

a) Há disponibilidade dos equipamentos acima referidos, nos dias e horários solicitados;

b) A divulgação da iniciativa poderá ser efectuada ao abrigo dos procedimentos em vigor para o efeito;

c) O desenvolvimento cultural do Município terá que ser alicerçado nas suas estruturas locais, reconhecendo-se a importância em estimular e criar condições aos produtores e intérpretes locais, no desenvolvimento dos seus projectos;

d) As produções dos grupos locais terão a sua estreia no âmbito do Festival;

e) O apoio da autarquia será divulgado em todo o material publicitário a editar;

f) A imagem de Albufeira será divulgada e nível nacional e internacional;

g) Que é competência indelegável da Câmara Municipal o apoio a actividades de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra, de acordo com o disposto na alínea b) do nº 4º do artº 64º da Lei nº 169/99, de 18 de Setembro, na redacção dada pela Lei nº 5-A/02, de 11 de Janeiro;

h) Que a situação se enquadra nesta previsão legal.


PROPONHO

Que a digníssima Câmara Municipal delibere aprovar a realização do Festival T’09 – Festival Internacional de Teatro de Albufeira através da concessão dos apoios solicitados, devendo o pagamento da comparticipação financeira ser efectuada à entidade organizadora “Associação Os Guizos – Actividades Culturais”.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= ACORDOS - MUNICÍPIO DE ALBUFEIRA E DIA PORTUGAL – SUPERMERCADOS, SOCIEDADE UNIPESSOAL, LIMITADA – PROPOSTA =
Este assunto não foi apreciado, tendo sido consensualmente retirado para mais completa instrução.

= CONTRATOS-PROGRAMA DE DESENVOLVIMENTO DESPORTIVO PARA O ANO 2009 – ASSOCIAÇÃO DE ATLETISMO DO ALGARVE =
Subscrita pelo Senhor Vice-Presidente foi apresentada uma proposta, relacionada com a realização conjunta do Trigésimo Segundo Cross Internacional das Amendoeiras em Flor, do seguinte teor:
 
“A Câmara Municipal de Albufeira pretende conjuntamente com a Associação de Atletismo do Algarve, realizar a prova em epígrafe, no dia 01 de Março de 2009, na Pista de Cross das Açoteias.

Considerando que:

1. O evento já foi, em tempos, um marco importante no calendário desportivo do concelho, tendo sido retomado com sucesso, sendo o cross considerado, uma das provas de atletismo mais importante do panorama nacional e internacional, realizadas no país;

2. É importante para o concelho a realização do evento em causa, dada a projecção que o mesmo irá ter na comunicação social, contribuindo para a promoção do nome de Albufeira, quer a nível nacional, quer a nível internacional;

3. Conjuntamente com o cross em causa, vão realizar-se outras provas que irão abranger outro nível de atletas, contribuindo para uma grande jornada de atletismo no concelho.

Proponho que:

A Digníssima Câmara Municipal delibere.

1 – Autorizar a realização do evento nos seguintes termos:

· Assegurar toda a logística necessária à realização da prova;

· Assegurar a implantação do percurso;

· Promover o embelezamento geral da zona;

· Assegurar um local para estacionamento, nos dias da prova,

· Assegurar a presença de uma viatura para apoio ao evento;

· Divulgação do evento nos meios de comunicação Social;

· Oferta de almoço, pelo valor total de 500,00 euros;

· Meios técnicos e humanos necessários à realização do evento;

2 – Autorizar a outorga do contrato programa, cuja minuta se junta em anexo, nos termos do qual o Município de Albufeira se vincula a prestar à Associação em causa, uma comparticipação financeira de 57.500,00 euros (cinquenta e sete mil e quinhentos euros).”

Esta proposta fazia-se acompanhar da minuta do contrato-programa nela referida, documento que se dá por integralmente transcrito e do qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.
 

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta, podendo, em consequência, o contrato-programa, ser outorgado e produzir todos os seus efeitos.
 

= IMÓVEIS – AQUISIÇÃO, PELO MUNICÍPIO DE ALBUFEIRA, DOS BENS IMÓVEIS QUE INTEGRAM A MASSA FALIDA DA FACEAL – FÁBRICA DE CERÂMICA DO ALGARVE – PROPOSTA – ALTERAÇÕES À MINUTA DO CONTRATO-PROMESSA DE COMPRA E VENDA =
Subscrita pelo Senhor Vice-Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“Considerando que:

1) Em reunião camarária realizada em 18 de Novembro de 2008, deliberou a Câmara Municipal de Albufeira, aprovar a proposta subscrita pelo seu Presidente, datada de 14 de Novembro do mesmo ano;

2) Deliberou, então, aquele órgão executivo colegial municipal “solicitar à Assembleia Municipal, a necessária autorização para que o Município de Albufeira adquira os bens imóveis que integram a massa falida da insolvente “Faceal – Fábrica de Cerâmica do Algarve, S.A.”, sitos em Mem Moniz, freguesia de Paderne, concelho de Albufeira, melhor identificados na listagem junta àquela proposta e, ainda, solicitar, ao referenciado órgão deliberativo colegial que aprove a minuta  do contrato-promessa de compra e venda que se juntou como Doc. 16, autorizando a outorga do mesmo pelo Município de Albufeira, condicionada à fiscalização prévia por parte do Tribunal de Contas;

3) Junta-se em anexo à presente, cópia integral daquela proposta e dos documentos que a acompanhavam, como Doc. 1, cujo teor se dá por integralmente reproduzido;

4) Em sessão extraordinária realizada em 25 de Novembro de 2008, a Assembleia Municipal de Albufeira aprovou, por unanimidade, autorizar a aquisição dos bens imóveis que integram a massa falida da “Faceal – Fábrica de Cerâmica do Algarve, S.A.” e aprovar a minuta de contrato-promessa de compra e venda respectivo;

5) A minuta do negócio jurídico aprovada pelo órgão deliberativo mencionado é a que se junta em anexo como Doc. 2;

6) É de salientar que da proposta, subscrita pelo Presidente da Câmara Municipal, que desencadeou as mencionadas deliberações camarária e da assembleia municipal, respectivamente, datadas de 14 e 25 de Novembro de 2008, constava o seguinte:

“os bens sob os quais a compra e venda incidirá são os que constam do anúncio de leilão (cuja cópia se encontra junta à presente como Doc. 1). De referenciar que alguns daqueles prédios não se encontram (ainda) descritos na Conservatória do Registo Predial de Albufeira, sendo que foi-nos veiculado o Administrador de Insolvência que se encontra já um Solicitador a diligenciar no sentido da regularização documental daqueles. Mais nos foi veiculado que, muito proximamente, em momento anterior à apreciação desta proposta pela Assembleia Municipal, os prédios encontrar-se-ão já devidamente descritos no registo predial correspondente”.

7) Na data em que o assunto foi apreciado pela Assembleia Municipal, o Solicitador incumbido pela Comissão de Credores de tratar da regularização documental da situação dos prédios, no correspondente registo predial, já se encontrava a diligenciar nesse sentido, sendo que, não obstante as diligências desenvolvidas, a situação ainda não se encontrava totalmente resolvida;

8) Só no final do mês de Janeiro do corrente ano, o Senhor Solicitador em causa veio comunicar a esta Edilidade que todos os prédios objecto do negócio já se encontram devidamente descritos na Conservatória do Registo Predial de Albufeira, tendo (só então) facultado as correspondentes certidões prediais;

9) A minuta do contrato-promessa que se encontra aprovada pela Assembleia Municipal contém (apenas) a descrição dos prédios e demais elementos respeitantes à condição jurídica daqueles, tal qual literalmente resultava da documentação que, naquela data, os Serviços camarários que apreciaram tal contrato então dispunham;

10) Se impõe, assim, introduzir pequenas alterações e rectificar alguns pontos da minuta em causa, por forma a harmonizá-la com a documentação que, actualmente, já se dispõe (certidões actualizadas dos prédios) e que espelha a descrição registal do imóveis a adquirir;

11) As rectificações e alterações a introduzir não alteram nem a substância do contrato, nem os elementos essenciais do negócio jurídico que motivaram a formação da vontade negocial das partes. Tratam-se de divergências formais que resultam da ausência da documentação (que ora possuímos) nas datas em que a minuta do contrato foi elaborada e aprovada;

12) Se enunciam aqui as alterações introduzidas:

* relativamente ao prédio arrolado, na cláusula 1ª., sob o ponto 16, clarificou-se a existência de uma reduzida diferença de áreas, face ao que consta da descrição predial por contraponto com o que decorre da correspondente matriz;

* quanto ao prédio mencionado no ponto 17 da cláusula 1ª., rectificou-se o valor patrimonial do mesmo, de acordo com a informação constante da caderneta predial;

* no que se reporta ao prédio discriminado no ponto 18, foi alterado o artigo matricial daquele, de acordo com os elementos constantes da caderneta predial que agora dispomos, bem como foi incluída a alusão à área do mesmo;

* relativamente aos prédios mencionados na cláusula 1ª., pontos 19, 20 e 21 foram acrescentados novos elementos respeitantes à descrição predial daqueles, de acordo com a documentação que supervenientemente passamos a dispor, juntando-se agora cópia das correspondentes certidões e cadernetas prediais;
  

* quanto ao prédio mencionado no ponto 22, clarificou-se a existência de uma diferença de áreas, face ao que consta da descrição predial e o que resulta da matriz, assim como foram acrescentados novos elementos respeitantes à descrição predial do prédio, de acordo com a certidão predial que agora se dispõe, anexando-se a cópia das respectivas certidões e cadernetas prediais;

* quanto aos prédios referenciados na cláusula 1ª., pontos 23 e 25, foram aditados à descrição dos mesmos, elementos respeitantes à descrição predial, de acordo com o que se extrai da documentação que ora se dispõe, juntando-se agora cópia da mesma;

* relativamente aos prédios mencionados nos pontos 26 a 28, procedeu-se à alteração da descrição dos mesmos, de acordo com os elementos constantes da documentação posteriormente recepcionada, juntando-se cópia da mesma; em particular, no que se refere aos prédios mencionados nos pontos 26 e 27, foi rectificada a menção de que os mesmos são rústicos pois resulta agora que são, efectivamente, mistos;

* quanto aos prédios que se encontravam mencionados na cláusula 1ª., pontos 24 e 28, foram eliminadas essas referências, uma vez que se constatou, mediante análise das certidões prediais agora recebidas, que tais pontos espelhavam uma repetição dos prédios já referenciados, respectivamente, nos pontos 18 e 17 antecedentes. Esta alteração acarretou uma consequente renumeração dos pontos constantes daquela cláusula;

13) Na sequência de solicitação da Comissão de Credores nesse sentido, aditou-
-se à cláusula 3ª. nº. 2, a referência ao prazo máximo de outorga da escritura de compra e venda correspondente, após a assinatura do contrato-promessa;

14) Se junta à presente proposta, como Doc. 3, a minuta do contrato-promessa em causa, da qual consta, em relevo, a negrito e sublinhado, as alterações que se propõe que sejam introduzidas naquela;

Propõe-se que a Câmara Municipal de Albufeira delibere:

Solicitar à Digníssima Assembleia Municipal autorização para introduzir, na minuta do contrato-promessa aprovado por aquele órgão, em sessão extraordinária realizada em 25 de Novembro de 2008, as alterações supra enunciadas, devidamente
assinaladas no Doc. 3, autorizando, assim, em consequência, a outorga do contrato-promessa cuja minuta ora se junta, a título de versão final, como Doc. 4.”

Esta proposta fazia-se acompanhar da versão final da minuta do contrato-promessa, documento que se dá por integralmente transcrito e do qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= ISENÇÃO DO PAGAMENTO DE TAXAS DE PUBLICIDADE – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“Considerando que:

1. É consabido que o corrente ano de 2009 se apresenta, do prisma económico e financeiro, bastante instável e problemático;

2. As previsões económicas divulgadas pelos meios de comunicação social apontam para um cenário marcado por um fraco crescimento económico e uma recessão financeira considerável;

3. A conjuntura referenciada repercutir-se-á, necessariamente, na instabilidade de muitas empresas com sede neste concelho, particularmente, as mais familiares e rudimentares;

4. A crise generalizada que afecta a economia portuguesa em particular e, bem assim, a europeia, não se coibirá de deixar as suas marcas ao nível do aumento exponencial do desemprego e da quebra da produtividade e das receitas;

5. As conjecturas referenciadas afiguram-se tanto mais graves se atentarmos no facto de neste concelho de Albufeira preponderar o sector terciário, no qual predominam as actividades turísticas, comerciais e de prestação de serviços;

6. Impõe-se, indubitavelmente, às autarquias locais, atento nas responsabilidades políticas e sociais que lhes são inerentes, adoptar medidas de incentivo e de apoio às principais entidades visadas com a crise, a saber, os agentes económicos, tendentes a minorar os efeitos e a gravidade dos danos por aquela despoletados;

7. Se circunscreve na área de intervenção dos Municípios, criar soluções para minorar aqueles problemas e, bem assim, fomentar a iniciativa privada e o desenvolvimento económico;

Propõe-se que a Câmara Municipal delibere:

Propor à Digníssima Assembleia Municipal de Albufeira que determine isentar, durante o corrente ano de 2009, do pagamento das correspondentes taxas municipais decorrentes do licenciamento de pretensões nos domínios da publicidade, os proprietários e exploradores de estabelecimentos comerciais, de restauração e de bebidas, prestação de serviços e unidades hoteleiras.”

Posta a proposta em discussão, pelo Senhor Vereador Fernando Anastácio foi apresentada a seguinte proposta de alteração: “Propõe-se que a redacção da deliberação, e por considerarmos estarmos de acordo com os pressupostos da mesma mas não com o âmbito da sua aplicação, passe a ter a seguinte redacção: “Propor à Digníssima Assembleia Municipal de Albufeira que determine isentar, durante o corrente ano de dois mil e nove, do pagamento das correspondentes taxas municipais decorrentes do licenciamento de pretensões nos domínios da publicidade e da ocupação da via pública, os proprietários e exploradores de estabelecimentos comerciais, de restauração e bebidas, prestação de serviços e unidades hoteleiras.” Proponho ainda que esta proposta de alteração seja votada em alternativa com a do Senhor Presidente.”

Postas as propostas em votação, em alternativa, apurou-se que a proposta do Senhor Presidente obteve quatro votos, do Senhor Vice-Presidente e dos Senhores Vereadores António Gonçalves Marlene Silva e Carlos Quintino, e a proposta do Senhor Vereador Fernando Anastácio dois, dele próprio e do Senhor Vereador Soares Alves. Consequentemente foi aprovada a proposta do Senhor Presidente, por maioria.

O Senhor Vice-Presidente declarou: “Entendemos votar a favor da proposta do Senhor Presidente tendo em conta que foi feita uma análise de impacto orçamental, o que não aconteceu relativamente à proposta alternativa. Por outro lado, entendemos que a ocupação da via pública, pelos estabelecimentos referidos, revela-se como um espaço primordial para o serviço prestado, sendo muitas vezes superior ao interior do estabelecimento, o que por si só se reveste de uma actividade lucrativa em termos daquilo que é a sua acção.”

O Senhor Vereador Fernando Anastácio, por sua vez declarou: “A diferença entre uma proposta e a outra é precisamente a diferença entre uma proposta séria e efectiva para o apoio aos comerciantes e à actividade turística, que vive a crise que todos reconhecemos, e se dúvidas houvesse, bastaria ler os considerandos da proposta apresentada pelo Senhor Presidente, e uma proposta demagógica, porquanto se estriba em anunciar que se apoia o comércio e o turismo local, mas que recusa aquele que seria um efectivo apoio. Estamos cientes que a nossa proposta tem um impacto económico significativo nas finanças municipais, ao contrário da proposta do Senhor Presidente, mas entendemos que, precisamente, por isso, está na altura de a Autarquia ter uma actuação efectiva e pró-activa no apoio ao comércio e ao turismo no Concelho. Esta é a razão porque apresentamos esta proposta, e esta foi certamente a razão pela qual o Executivo a rejeitou. Estão aqui expressas duas posições diferentes e duas formas de estar diferentes. Estamos certos que a breve trecho, aqueles que hoje rejeitaram a nossa proposta, virão a este órgão, eventualmente com outras roupagens e outra fundamentação, propôr aquilo que hoje rejeitam.”

Voltou a usar da palavra o Senhor Vice-Presidente para dizer: ”Entende o Senhor Vereador que a proposta por ele apresentada é uma proposta séria; seguramente não será menos séria a proposta apresentada pelo Senhor Presidente; no entanto, reforçamos o nosso sentido de voto, afirmando que efectivamos uma acção de justiça pois entendemos que a questão da publicidade é muito mais abrangente e transversal a toda a actividade económica do que a ocupação da via pública.”

= REGULAMENTOS – REGULAMENTO INTERNO DO EXERCÍCIO DA ACTIVIDADE MARÍTIMO-TURÍSTICA NA MARINA DE ALBUFEIRA – INFORMAÇÃO =
Relacionado com o assunto em título referido, foi apresentado o Regulamento Interno do Exercício da Actividade Marítimo-Turística na Marina de Albufeira.
 

Este documento, que se dá por integralmente transcrito e do qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião, encontrava-se instruído com uma informação, com origem no Gabinete de Apoio Jurídico e Contencioso, do seguinte teor:
 

”Tratando-se de regulamento interno de actividade concessionada a entidade privada, sob jurisdição da autoridade marítima portuária, entendo que o envio do mesmo se destinará, única e exclusivamente, a dar conhecimento do mesmo a esta autarquia.”
 
Foi tomado conhecimento.
 

= ASSOCIAÇÃO INTERNACIONAL DE CIDADES EDUCADORAS – ALTERAÇÃO DA QUOTA ANUAL DE SÓCIO – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Vice-Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“Através do documento em anexo vem a Associação Internacional de Cidades Educadoras (AICE), solicitar a alteração do valor da quota anual de sócio.

Considerando que:

1. o Municipio de Albufeira aderiu à Associação Internacional das Cidades Educadoras, no ano anterior;

2. é paga uma quota anual de sócio à AICE;

3. o valor da quota anual de sócio foi alterado pela AICE;

4. ao Municipio de Albufeira corresponde uma quota anual de 220 euros.

Proponho que:

Que a digníssima Câmara Municipal delibere aprovar a alteração da quota anual de sócio, para 220 euros.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= GRANDES OPÇÕES DO PLANO 2009/2012 – TERCEIRA ALTERAÇÃO AO PLANO PLURIANUAL DE INVESTIMENTOS E ACTIVIDADES MAIS RELEVANTES – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Vice-Presidente foi apresentada a proposta da terceira alteração ao Plano Plurianual de Investimentos e Actividades Mais Relevantes para o ano corrente, da qual, para além dos mapas respectivos, consta o seguinte:

“A presente alteração foi elaborada tendo em vista o reforço dos seguintes projectos/acções do PPI: 2008/2 – Viaturas Municipais (acção 11 – Viatura de caixa aberta e cabine dupla de 30 ton. para a DDS/DRPTDC); 2009/9 – Instalação de serviços (acção 5 – Ferramentas e utensílios e acção 7 – Equipamento de informática); 2009/12 – Estabelecimentos de ensino não superior (acção 6 – Equipamento básico); 2004/194 – Creche, centro de dia, unidade de acolhimento temporário para a 3ª idade na Quinta da Palmeira (acção 2 - Equipamento básico); 2004/101 – Sistema de Intercepção de Paderne – Interceptor de Paderne Nascente – 2.ª Fase Almeijoafras; 2006/36 – S. Rafael – Sistema de drenagem; 2007/97 – Mosqueira e Fontaínhas – 2.ª Fase – Sistema de Drenagem; 2009/26 – Rede de esgotos e águas pluviais (acção 1 – Ampliações várias e grandes reparações); 2004/109 – Remodelação do Reservatório de Roja-Pé e condutas adutoras de interligação ao sistema existente; 2005/139 – Pavilhão Desportivo dos Olhos de Água, sala polivalente e arranjos exteriores (acção 1 – Construção); 2009/38 – Infra-estruturas desportivas, de recreio e de lazer (acção 2 – Beneficiações e reparações); 2006/64 – Alteração da iluminação pública da Av. dos Descobrimentos; 2009/40 – Iluminação pública (acção 1 – Melhoramentos e acção 2 - Equipamento); 2009/41 – Redes de IP (acção 2 – Equipamento); 2001/169 – Estrada Montechoro – Fontaínhas – Branqueira (acção 3 - Terrenos); 2004/178 – Rua Escola Dr. Francisco Cabrita – Estádio Municipal – Construção e 2008/86 – Pavimentação do C.M. 1274 e de troço do caminho dos Barreiros.

Para efeitos de contrapartida do reforço dos projectos/acções acima indicados, foi utilizada a anulação parcial das rubricas do PPI: 2007/3/3; 2007/3/4; 2008/2/10; 2009/9/1; 2009/9/6; 2006/13/2; 2007/8/2; 2007/11/3; 2006/58/1; 2009/42 e 2009/8.

Em consequência desta alteração foi também elaborada, nesta data, a alteração orçamental nº 3 do ano de 2009.”

Foi deliberado, por maioria, aprovar a alteração.

Votação: votaram no sentido da deliberação o Senhor Vice-Presidente e os Senhores Vereadores António Gonçalves, Marlene Silva e Carlos Quintino; abstiveram-se os Senhores Vereadores Fernando Anastácio e Soares Alves.

= ORÇAMENTO – TERCEIRA ALTERAÇÃO DO ORÇAMENTO DO MUNICÍPIO PARA O ANO 2009 – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Vice-Presidente foi apresentada a proposta da terceira alteração do Orçamento do Município para o ano dois mil e nove, que importa, tanto em reforços como em anulações na quantia de onze milhões, quinhentos e setenta e cinco mil, setecentos e vinte e três euros e setenta e quatro cêntimos, da qual, para além dos mapas respectivos, consta o seguinte:

“A presente alteração foi elaborada tendo em vista o reforço de algumas despesas correntes no âmbito das seguintes rubricas: Seguros de acidentes no trabalho e doenças profissionais; Aquisição de serviços - Transportes; Transferências correntes – Instituições sem fins lucrativos; Remunerações por doença e maternidade/paternidade; Outros trabalhos especializados; Limpeza e higiene (no âmbito da aquisição de serviços); Vigilância e segurança; Outras despesas correntes – Outras; Assistência técnica; Conservação de bens e Subsídio de refeição – Pessoal em qualquer outra situação.

Para efeitos de contrapartida das rubricas de despesas correntes, que necessitam de reforço, foi utilizada a anulação parcial da rubrica de despesas correntes: Outros serviços.

Procedeu-se ainda, ao ajustamento das rubricas de despesas de pessoal, de acordo com a informação disponibilizada na página da Direcção Geral das Autarquias Locais, na Internet, considerando a adaptação efectuada pelo SATAPOCAL, no classificador económico das despesas públicas das autarquias locais, em consequência da aplicação da Lei 12-A/2008, de 27 de Fevereiro.

Nesta data foi também elaborada a 3ª alteração às Grandes Opções do Plano 2009/2012, a qual se encontra reflectida na presente alteração.”

Foi deliberado, por maioria, aprovar a alteração.

Votação: votaram no sentido da deliberação o Senhor Vice-Presidente e os Senhores Vereadores António Gonçalves, Marlene Silva e Carlos Quintino; abstiveram-se os Senhores Vereadores Fernando Anastácio e Soares Alves.

= PROTOCOLOS – GLOBALGARVE – COOPERAÇÃO E DESENVOLVIMENTO, S.A., AMAL – COMUNIDADE INTERMUNICIPAL DO ALGARVE E DIVERSOS MUNICÍPIOS DO ALGARVE - PROJECTO “FACTURAÇÃO ELECTRÓNICA” – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Vice-Presidente da Câmara foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“Através da comunicação anexa ao presente vem a “Globalgarve – Cooperação e Desenvolvimento, S A”, apresentar a esta edilidade o projecto acima identificado a ser celebrado entre aquela entidade, a AMAL - Comunidade Intermunicipal do Algarve, a Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do Algarve e as dezasseis Câmaras Municipais do Algarve.

Considerando que:

1- O presente Protocolo tem como objecto a cooperação entre os seus signatários, ao abrigo da candidatura apresentada ao Programa Operacional Algarve 21 e no âmbito do regulamento do SAMA – Sistema de Apoio à Modernização Administrativa;

2- Com a outorga do presente protocolo será possível implementar uma plataforma de facturação electrónica com um centro de dados regional que poderá ser utilizada e partilhada pelos parceiros do projecto;

3- A criação desta plataforma electrónica permitirá aos diversos parceiros receber e emitir facturas de forma automática, havendo, deste modo, uma celeridade nos processamentos necessários;

4- A promoção e divulgação deste projecto permitirá estimular as empresas fornecedoras e munícipes a aderirem à facturação electrónica;

5- A entidade responsável pelo desenvolvimento e gestão efectiva deste projecto será a “Globalgarve - Cooperação e Desenvolvimento, S A”;

6- Os encargos financeiros relativos ao valor não comparticipado pelo PO Algarve 21 serão repartidos pelos parceiros deste projecto correspondendo ao nosso Município uma comparticipação financeira no valor de 9.997,20 euros no corrente ano e de 4.998,60 euros no próximo ano.
 

7- Em reunião da Junta Metropolitana da AMAL, realizada em 15 de Dezembro último, foi deliberado aprovar, por unanimidade, o presente protocolo de cooperação, conforme fax Sai – AMAL/2008/1085;

8- A cláusula terceira do referido protocolo define que compete a cada uma das entidades outorgantes nomear um coordenador de projecto que assegure a comunicação entre os diversos serviços da sua entidade, que são de alguma forma implicados na implementação do projecto e a equipa permanente de projecto da “Globalgarve, S A”;

Proponho:

Que a Exma. Câmara delibere aprovar a minuta do protocolo anexa à presente e nomeie o técnico superior desta Câmara Municipal Alberto Manuel Dias Dionísio como coordenador de projecto por parte deste Município.”

A proposta fazia-se acompanhar da minuta do protocolo nela referido, documento que se dá por integralmente transcrito e do qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.
 

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta, podendo, em consequência, o protocolo ser outorgado e produzir todos os seus efeitos.
 

= PROTOCOLOS – MUNICÍPIO DE ALBUFEIRA E ESCOLA SUPERIOR DE EDUCAÇÃO DE TORRES NOVAS (ESETN) - COMPARTICIPAÇÃO FINANCEIRA À ESCOLA BÁSICA DOS 2.º E 3.º CICLOS D. MARTIM FERNANDES – 
PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Vice-Presidente da Câmara foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“Considerando que:

1. Em 08 de Outubro de 2008, foi outorgado, entre o Município de Albufeira e a Escola Superior de Educação de Torres Novas (ESETN), Protocolo de Colaboração, nos termos do qual foi instituída uma “plataforma de colaboração que prevê, entre outros aspectos de interesse mútuo, a realização em Albufeira, de cursos de formação contínua e pós-graduada, projectos de investigação na área educativa, entre outros, que conciliem os objectivos anteriores com o desenvolvimento local e regional, podendo para isso recorrer a parcerias com outras instituições nacionais ou estrangeiras“;

2. Nos termos daquele acordo, estabeleceu-se que “a organização científica, pedagógica, administrativa e financeira dos cursos em funcionamento no Centro de Estudos e Formação Avançada de Albufeira (CEFAL), é da responsabilidade da Escola Superior de Educação de Torres Novas;

3. Em virtude da outorga do referenciado Protocolo, comprometeu-se o Município de Albufeira a assegurar, a título gratuito, nomeadamente, as instalações para o funcionamento dos cursos, assegurando a respectiva utilização e manutenção do edifício (electricidade, água, acesso à Internet e limpeza), assim como o mobiliário básico (mesas, cadeiras, armários e quadros) adequado ao funcionamento dos cursos;
4. O mencionado Centro de Estudos e Formação Avançada de Albufeira (CEFAL), cujos cursos são promovidos e organizados pela e sob a responsabilidade da Escola Superior de Educação de Torres Novas, encontra-se a funcionar nas instalações da Escola Básica dos 2º. e 3º. Ciclos D. Martim Fernandes, situadas no Largo de Camões, concelho de Albufeira;

5. As despesas inerentes à utilização e ao funcionamento daquelas instalações, actualmente ocupadas pelo referenciado Centro de Estudos e Formação Avançada de Albufeira (CEFAL), como sejam as respeitantes à electricidade, água, acesso à Internet, limpeza dos espaços, manutenção do edifício e do mobiliário básico adequado ao funcionamento dos cursos, encontram-se a ser suportadas, em exclusivo, pela mencionada Escola Básica D. Martim Fernandes;

6. Impõe-se, assim, compensar aquela Escola pelas despesas que se encontra a suportar, porquanto a situação decorre de um compromisso assumido por este Município, adveniente da outorga do Protocolo citado;

7. Dispõe o artº. 64º.  nº. alínea a) da Lei nº. 159/99, de 14 de Setembro, na redacção introduzida pela Lei nº. 5-A/02, de 11 de Janeiro, que “compete à câmara municipal, no âmbito do apoio a actividades de interesse municipal, deliberar sobre as formas de apoio a entidades e organismos legalmente existentes, nomeadamente, com vista à prossecução de obras ou eventos de interesse municipal, bem como à informação e defesa dos direitos dos cidadãos”;

Propõe-se que a Digníssima Câmara Municipal delibere:

Conceder à “Escola Básica dos 2º. e 3º. Ciclos D. Martim Fernandes” uma comparticipação financeira mensal de Euros 300,00 (trezentos euros), por forma a compensar aquela Escola, pelas despesas que se encontra a suportar, decorrentes da utilização, pelo Centro de Estudos e Formação Avançada de Albufeira (CEFAL), dos espaços necessários para a realização dos cursos promovidos, ao abrigo do Protocolo acima referenciado.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.
 

= PROTOCOLOS – MUNICÍPIO DE ALBUFEIRA E ASSOCIAÇÃO OS GUIZOS – ACTIVIDADES CULTURAIS – PROPOSTA =
Subscrita pela Senhora Vereadora Marlene Silva foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“Através de documentação que se anexa, propõe a ASSOCIAÇÃO OS GUIZOS – ACTIVIDADES CULTURAIS a celebração de um Protocolo de Desenvolvimento Cultural, para 2009, cuja minuta se anexa à presente proposta.

Considerando que:

1. O desenvolvimento cultural do concelho terá que ser alicerçado nas estruturas locais e respectivas dinâmicas;

2. No âmbito do referido no ponto supra, é importante criar condições aos produtores e intérpretes locais, estimulando o desenvolvimento do seu trabalho;

3. A Divisão de Assuntos Culturais confirma que a Associação tem desenvolvido um trabalho sistemático de produções e apresentação na região algarvia;

4. O apoio da Câmara é divulgado em todo o material publicitário editado pela Associação, no âmbito das suas produções;

5. A alínea b) do nº 4 do artº 64º da Lei nº 169/99, de 18 de Setembro, com as alterações introduzidas pela Lei 5-A/02 de 11 de Janeiro, confere competência à Câmara municipal para apoiar ou comparticipar, pelos meios adequados, as actividades de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra;

6. A situação em causa se enquadra nesta previsão legal.


PROPONHO

Que a digníssima Câmara delibere aprovar a atribuição de uma comparticipação financeira no valor de € 11 000,00 (onze mil euros) e a outorga da minuta de Protocolo a celebrar entre o Município de Albufeira e a Associação Os Guizos – Actividades Culturais, anexa à presente proposta.”

A proposta fazia-se acompanhar da minuta do protocolo nela referido, documento que se dá por integralmente transcrito e do qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.
 

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta, podendo, em consequência, o protocolo ser outorgado e produzir todos os seus efeitos.
 

= PROTOCOLOS – MUNICÍPIO DE ALBUFEIRA E ACTA – A COMPANHIA DE TEATRO DO ALGARVE – PROPOSTA = 
Subscrita pela Senhora Vereadora Marlene Silva foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“Através de documentação que se anexa, propõe A Companhia de Teatro do Algarve- ACTA o estabelecimento de um Protocolo de Desenvolvimento Cultural, para 2008, cuja minuta se anexa à presente proposta.

Considerando que:

1. A ACTA se propõe levar à cena no concelho, 19 sessões de teatro, de 5 diferentes produções (Bullyng, Efeito Imediato, Ensaio Aberto, Elenco Incerto, Auto da Índia e George Dandin);

2. As produções da ACTA têm como alvos, o público em geral, bem como a comunidade escolar;

3. São de grande interesse e qualidade as produções apresentadas pela Companhia;

4. A Divisão de Assuntos Culturais confirma que a ACTA tem desenvolvido um trabalho sistemático de vitalidade cultural, na região do Algarve;

5. O apoio da Câmara é divulgado em todo o material publicitário editado pela ACTA, no âmbito das suas produções;

6. A alínea b) do nº4 do artº 64º da Lei nº 169/99, de 18 de Setembro, com as alterações introduzidas pela Lei 5-A/02 de 11 de Janeiro, confere competência à Câmara municipal para apoiar ou comparticipar, pelos meios adequados, as actividades de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra;

7. A situação em causa se enquadra nesta previsão legal.


PROPONHO

Que a digníssima Câmara delibere aprovar a atribuição de uma comparticipação financeira no valor de € 48 000,00 (quarenta e oito mil euros) e a outorga da minuta de Protocolo a celebrar entre o Município de Albufeira e a ACTA – A Companhia de Teatro do Algarve, anexa à presente proposta.”

A proposta fazia-se acompanhar da minuta do protocolo nela referido, documento que se dá por integralmente transcrito e do qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.
 

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta, podendo, em consequência, o protocolo ser outorgado e produzir todos os seus efeitos.
 

= PARCERIAS – MUNICÍPIO DE ALBUFEIRA E ASSOCIAÇÃO DO CONSERVATÓRIO DE ALBUFEIRA – PROPOSTA =
Subscrita pela Senhora Vereadora Marlene Silva foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“A Câmara Municipal de Albufeira em parceria com a Associação do Conservatório de Albufeira, pretende levar a efeito um Ciclo de Recitais destinados aos alunos do 4.º Ano das Escolas do 1.º Ciclo do Concelho de Albufeira a realizar no Museu Municipal de Arqueologia, ao longo do mês de Março do corrente ano, de acordo com o mapa anexo.

Considerando que:

a) Esta actividade pretende criar um ciclo de vistas ao museu, promovendo deste modo o interesse pelo património cultural histórico-arqueológico, como pelo património imaterial, no qual se insere a música;

b) Esta iniciativa é uma excelente forma de estimular o gosto e o interesse cultural e artístico dos jovens do concelho;

c) Que esta iniciativa é de grande interesse cultural e educacional para o Município;


PROPONHO

Que a Digníssima Câmara Municipal delibere apoiar a realização do Ciclo de Recitais a realizar no Museu Municipal de Arqueologia, no mês de Março do corrente ano, de acordo com o mapa anexo, nos seguintes termos:

- Cedência de transporte entre as Escolas e o Museu, e vice-versa;

- Lanche para os alunos inscritos na actividade, ao abrigo do Procedimento em vigor;

- E a disponibilização dos meios humanos e técnicos necessários.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= HABITAÇÃO - ALTERAÇÃO EXTRAORDINÁRIA DO VALOR DA RENDA DO IMÓVEL SITO NA QUINTA DA PALMEIRA, 5ª FASE, LOTE Nº 66, 1.º ESQUERDO, EM ALBUFEIRA – MARIA JOÃO SOARES SILVA – INFORMAÇÃO =
Relacionada com este assunto e com origem na Divisão de Assuntos Sociais, foi apresentada uma informação, que se dá por integralmente transcrita e da qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião, e que conclui referindo:

“Face ao anteriormente exposto, submete-se à consideração da Exma. Câmara Municipal:

1) A actualização extraordinária, tendo em conta o mencionado anteriormente, do valor da renda mensal de € 337,68 (trezentos e trinta e sete euros e sessenta e oito cêntimos) para € 160,00 (cento e sessenta euros)

2) Que a actualização extraordinária da renda produza efeitos a partir do pagamento que será realizado pela arrendatária em Março de 2009, relativo ao mês de Abril de 2009.”

Foi deliberado, por unanimidade, tendo em conta o teor da informação e nos termos da mesma, determinar a alteração extraordinária do valor da renda, de trezentos e trinta e sete euros e sessenta e oito cêntimos para cento e sessenta euros mensais, com efeitos a partir do pagamento da renda de Março próximo, relativo ao mês de Abril, também próximo.

= PISCINAS MUNICIPAIS – ISENÇÃO DAS TAXAS DE UTILIZAÇÃO – MARINA YACHT CLUBE DE ALBUFEIRA – RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =
Antes da discussão deste assunto, o Senhor Vereador Fernando Anastácio, com fundamento no facto de fazer parte dos órgãos sociais do Marina Yacht Club, e invocando o previsto na alínea a) do número um, do artigo quadragésimo quarto do Código do Procedimento Administrativo, suscitou a respectiva situação de impedimento.
 
Tendo o impedimento sido declarado, nas condições previstas no Código do Procedimento Administrativo, o Senhor Vereador ausentou-se da sala.
 

Foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Presidente, em seis de Fevereiro corrente, através do qual, invocando o previsto no número cinco do artigo trigésimo oitavo do Regulamento das Piscinas Municipais, determinou a isenção do pagamento das taxas de utilização daquelas instalações ao Marina Yacht Clube de Albufeira, nos dias sete e oito também correntes, no âmbito da realização de um curso de Caça Submarina, e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da mesma lei, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal.
 
Foi deliberado, por unanimidade dos presentes, ratificar o despacho do Senhor Presidente.

Não estava presente o Senhor Vereador Fernando Anastácio, que a seguir à votação regressou à sala.

= LIVROS – ESCOLA BÁSICA 1 DE CHÃO DAS DONAS, PORTIMÃO – PROPOSTA =
Subscrita pela Senhora Vereadora Marlene Silva foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“A Escola Básica 1 de Chão das Donas, Portimão, solicita a oferta de livros editados pela Câmara Municipal de Albufeira, sobre o concelho, para integrarem o espólio da Biblioteca Doninhas, daquele estabelecimento de Ensino.

Considerando que:

1. A Divisão de Assuntos Culturais informou da disponibilidade dos seguintes livros:

· “Breve História de Albufeira”, da autoria de Idalina Nunes Nobre;

· “Albufeira – Imagens do Passado”, da autoria de Idalina Nobre e Adelaide Amado;

· “Levantamento Arqueológico do concelho de Albufeira”, da autoria de Mário Varela Gomes, Luís Campos Paulo e Sónia Duarte Ferreira e

· “Albufeira – Património, Cultura e Gentes”, da autoria de Idalina Nobre, Luís Campos Paulo e Patrícia Batista;
 

2. que os mesmos contribuirão para completar e diversificar o espólio da Biblioteca escolar da Escola Escola Básica 1, de Chão das Donas;
  

3. que os livros constituem importante elemento pedagógico que, simultaneamente, promovem a divulgação do concelho de Albufeira;

4. A alínea b) do n.º 4, do art.º 64º, da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, com as alterações introduzidas pela Lei 5-A/02 de 11 de Janeiro, confere competência à Câmara Municipal para apoiar ou comparticipar, pelos meios adequados, as actividades de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra;

5. Que a situação em causa se enquadra nesta previsão legal.


PROPONHO

Que a digníssima Câmara Municipal delibere ofertar um exemplar dos livros anteriormente referidos, à Escola Básica 1 de Chão das Donas, Portimão, para integrarem o espólio da Biblioteca Doninhas, daquela Escola.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= V MOSTRA DE TEATRO ESCOLAR DE ALBUFEIRA – APROVAÇÃO DO REGULAMENTO – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Vice-Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“A Mostra de Teatro Escolar de Albufeira, iniciada no ano de 2005, no âmbito do Paginários, pautou-se pela grande qualidade das peças apresentadas.
 

No primeiro ano participaram 4 escolas, no ano 2006 participaram 6 escolas, no ano 2007 participaram 7, e no ano passado contámos com a participação de 6 grupos.
 

Neste ano, e dada a boa adesão das escolas, pretende-se prosseguir com o Projecto, continuando assim a Câmara Municipal a incentivar as crianças e jovens de Albufeira à prática de actividades artísticas, bem como descobrir e revelar novos valores na área do Teatro.

Esta mostra decorre no âmbito do VI Paginários – As Páginas do Imaginário/Feira do Livro, de 2 a 8 de Maio de 2009.
 

Mercê do trabalho e empenho que os mais jovens e professores dedicam a esta Mostra, e no sentido de se incentivar a continuidade das acções teatrais – o que implica sempre grandes custos, considera-se útil a atribuição de Prémios monetários, divididos em dois escalões, uma vez que se tem verificado uma grande discrepância entre as faixas etárias dos participantes.

Deste modo sugere-se que os prémios sejam atribuídos segundo dois escalões, nomeadamente:

Escalão Infantil (Jardim Infância e Primeiro Ciclo)

Prémio Paginários: 500 Euros 

(premeia o espectáculo em si, na sua totalidade)

Prémio Melhor Dramaturgia: 300 Euros
 

(premeia a melhor conjugação de texto e encenação)

Prémio Melhor Actor Secundário: 150 Euros

(premeia a melhor interpretação no papel de personagem secundária)

Prémio Melhor Actor Principal: 150 Euros

(premeia a melhor interpretação no papel de personagem principal)

Escalão Juvenil (2.º; 3.º ciclo e Ensino Secundário)

Prémio Paginários: 500 Euros 

(premeia o espectáculo em si, na sua totalidade)

Prémio Melhor Dramaturgia: 300 Euros
 

(premeia a melhor conjugação de texto e encenação)

Prémio Melhor Actor Secundário: 150 Euros

(premeia a melhor interpretação no papel de personagem secundária)

Prémio Melhor Actor Principal: 150 Euros

(premeia a melhor interpretação no papel de personagem principal)

Total de 2.200,00 Euros

Assim, e considerando que a V Mostra de Teatro Escolar de Albufeira:

1. Se enquadra na política de dinamização cultural preconizada pelo Município;

2. Incentiva as crianças e jovens à prática de actividades artísticas;

3. Promove a descoberta e revelação de novos talentos nas modalidades de canto, expressão dramática, dança, cenografia e dramaturgia;


Proponho

Que a Câmara Municipal delibere aprovar o Regulamento da V Mostra de Teatro de Albufeira e os respectivos Prémios a atribuir (2.200 Euros)."

Esta proposta fazia-se acompanhar do referido Regulamento, documento que se dá por integralmente transcrito e do qual fica cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.
 

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= INDEMNIZAÇÃO – MARILYN PHILIPPA TAYLOR DOS SANTOS CRAVO – INFORMAÇÃO =
De Marilyn Philippa Taylor dos Santos Cravo, foi apresentada uma reclamação, com data de quinze de Maio de dois mil e oito, pela qual solicita indemnização, no valor total de quatrocentos e quarenta e oito euros e quarenta e quatro cêntimos, pelos danos materiais sofridos na sua máquina de lavar a roupa, eventualmente resultantes de sucessivos cortes no abastecimento de água sem prévio aviso.
 

Este documento encontrava-se instruído com uma informação, com origem no Gabinete de Apoio Jurídico e Contencioso, que se dá por integralmente transcrita e da qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião, e que, conclui referindo:

“Face ao exposto, sugere-se que o Município de Albufeira indemnize a lesada pelos danos acima referidos, que correspondem ao valor pago pela reparação da máquina de € 149,44 e ao valor da aquisição de uma nova máquina de € 299, no valor total de € 448,44 (quatrocentos e quarenta e oito euros e quarenta e quatro cêntimos).”

Foi deliberado, por unanimidade, autorizar a realização da despesa, no valor de quatrocentos e quarenta e oito euros e quarenta e quatro cêntimos, a título de indemnização à lesada.
 

= INDEMNIZAÇÃO – APARTAMENTOS TURÍSTICOS SOLDOIRO – NARA – PROJECTOS, CONSTRUÇÃO E TURISMO, LIMITADA – INFORMAÇÃO =
De Apartamentos Turísticos Soldoiro – NARA – Projectos, Construção e Turismo, Limitada, foi apresentada uma reclamação, com data de vinte e seis de Outubro de dois mil e seis, pela qual solicita indemnização, no valor total de oito mil, seiscentos e noventa e seis euros e cinquenta e três cêntimos, pelos danos materiais sofridos nas instalações dos Apartamentos Turísticos Soldoiro, eventualmente resultantes da ruptura de uma conduta pública de abastecimento da água.
 

Este documento encontrava-se instruído com um parecer, com origem no Gabinete de Apoio Jurídico e Contencioso, que se dá por integralmente transcrito e da qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião, e que, conclui referindo:

“Assim sendo, considerando que:

1- Esta Câmara se considera responsável pelos danos causados ao reclamante;

2- Os danos reclamados não se inserem no âmbito de cobertura da apólice de seguro:
 

Considera legítimo, este Gabinete, o pagamento da quantia de 4.521,86 €, pela Câmara Municipal, sempre se remetendo o assunto à consideração superior de V. Exa.

Se assim considerar deverá o assunto, após regular cabimentação, ser submetido a Reunião de Câmara.”

Foi deliberado, por unanimidade, informar a reclamante de que, face ao parecer jurídico e nos termos do mesmo, esta Câmara Municipal tem a intenção de somente conceder provimento parcial ao pedido, ou seja, mediante indemnização no valor de quatro mil, quinhentos e vinte e um euros e oitenta e seis cêntimos.
 

Assim, para cumprimento do estabelecido nos artigos oitavo, centésimo e seguintes do Código do Procedimento Administrativo, é concedido à dita reclamante o prazo de dez dias, para, por escrito, dizer o que se lhe oferecer sobre o assunto.
 
= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DE “BENEFICIAÇÃO DE RUAS, ESTRADAS E CAMINHOS – REPARAÇÃO DE PAVIMENTOS EM ZONAS PONTUAIS NO CONCELHO DE ALBUFEIRA” – RECEPÇÃO PROVISÓRIA =
Relativamente a esta empreitada, executada pela empresa Candeias & Silva, Limitada, foi apresentado o auto de recepção provisória, datado de vinte e dois de Janeiro último, pelo qual se constata que todos os trabalhos se encontram em satisfatório estado de execução e conservação, razão porque a obra é considerada em condições de ser recebida provisoriamente.
 

Foi tomado conhecimento.
 

= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DE “BENEFICIAÇÃO DE RUAS, ESTRADAS E CAMINHOS – REPAVIMENTAÇÃO DA URBANIZAÇÃO QUINTA DOS CALIÇOS” – RECEPÇÃO PROVISÓRIA =
Relativamente a esta empreitada, executada pela empresa Candeias & Silva, Limitada, foi apresentado o auto de recepção provisória, datado de cinco de Fevereiro corrente, pelo qual se constata que todos os trabalhos se encontram em satisfatório estado de execução e conservação, razão porque a obra é considerada em condições de ser recebida provisoriamente.
 

Foi tomado conhecimento.
 

= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DE “CONSTRUÇÃO DE RAMAL DE ALIMENTAÇÃO EM MÉDIA TENSÃO DO EDIFÍCIO ADMINISTRATIVO E RESERVATÓRIO DO PÁTEO” - ADJUDICAÇÃO – DESPACHO =
Relacionado com esta empreitada foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Vereador Carlos Quintino, em dezanove de Janeiro último, que determinou que a mesma fosse adjudicada à empresa João Jacinto Tomé, S.A., pelo valor de onze mil, trezentos e um euro e treze cêntimos, acrescido de IVA.

Foi tomado conhecimento.
 

= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DE “REQUALIFICAÇÃO ENTRE O ACESSO À QUINTA DOS CALIÇOS (BECO DA COCHEIRA) E A AVENIDA DOS DESCOBRIMENTOS” – PLANO DE SINALIZAÇÃO TEMPORÁRIO DA OBRA – INFORMAÇÃO =
Entregue que foi, pelo consórcio das empresas adjudicatárias, o Projecto de Sinalização Temporária da empreitada, foi o mesmo apresentado, instruído com um parecer da empresa coordenadora de segurança da obra, documentos que se dão por integralmente transcritos e do quais fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respectivos à presente reunião, e com uma informação com origem na Divisão de Rede Viária e Transito, do seguinte teor:
 

“Após análise do plano de sinalização temporária apresentado, informa-se que o mesmo se encontra em condições de ser aprovado, ficando a ressalva da eventual necessidade de complementarização da sinalização no decorrer da obra, conforme parecer do coordenador de segurança em obra anexo.

Sugere-se a aprovação deste plano pela Exma Câmara e o envio de cópia deste plano de sinalização à GNR para conhecimento.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar o Plano de Sinalização Temporária proposto, condicionado às ressalvas apontadas no parecer da respectiva entidade coordenadora de segurança, devendo no mais proceder-se conforme sugerido na transcrita informação.

Os Senhores Vereadores Fernando Anastácio e Soares Alves declararam: “Relativamente a esta obra pedimos que nos seja informado se já foi feito o auto de consignação ou não e, em caso afirmativo, se o mesmo abrangeu todo o território onde se desenvolve a obra ou não, ou seja, se a consignação foi total ou parcial; mais solicitamos informação se a Administração da Região Hidrográfica do Algarve se pronunciou sobre o projecto ou sobre a intervenção que está prevista na referida obra relativamente à Ribeira de Albufeira.”

O Senhor Vice-Presidente respondeu dizendo: “A resposta a estas e outras questões serão dadas na próxima reunião, de uma forma documentada.”

= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DO “SISTEMA DE INTERCEPÇÃO DE PADERNE – INTERCEPTOR DE PADERNE NASCENTE – 2.ª FASE” – REVISÃO DE PREÇOS DEFINITIVA – INFORMAÇÃO =
Relacionada com esta empreitada e com origem na Divisão de Rede Águas Residuais e Pluviais, foi apresentada uma informação do seguinte teor:
 

“A presente empreitada foi adjudicada à empresa Consdep - Engenharia e Construção, Lda., por deliberação de 16/05/2006, pelo valor de € 592 095,20 tendo sido assinado o respectivo contrato em 10/08/2006.

Em 27/11/2007 foi contratada a realização de trabalhos a mais no valor de € 146.762,43 e a supressão de trabalhos no valor de € 34.762,49, da ponderação conjunta dos quais resulta um acréscimo do valor da empreitada em € 111.999,94.

De acordo com o previsto no caderno de encargos, foi elaborado o cálculo da respectiva revisão de preços com índices definitivos pela empresa responsável pela fiscalização da obra em causa (Prospectiva, Lda.), tendo sido apurado o valor de € 29.494,04. (doc. 1)

Tendo tal cálculo sido posto à consideração do empreiteiro por fax que se junta (doc. 2) e posteriormente aceite, conforme carta que se junta (doc. 3), remete-se à consideração superior a aprovação do mesmo, no valor de € 29.494,04, acrescido do respectivo IVA à taxa de 5%.

Esta verba está prevista no projecto 2004/101 com o código da classificação orçamental 0404/07010403.”

Foi deliberado, por unanimidade, tendo em conta e nos termos da informação, aprovar a revisão de preços definitiva da obra, no valor de vinte e nove mil, quatrocentos e noventa e quatro euros e quatro cêntimos, acrescido de IVA.
 
= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DE “ARRANJO URBANÍSTICO DOS ARRUAMENTOS NA POVOAÇÃO DA GUIA” – REVISÃO DE PREÇOS DEFINITIVA – INFORMAÇÃO =
Relacionada com esta empreitada e com origem na Divisão de Rede Viária e Trânsito, foi apresentada uma informação do seguinte teor:

“O empreiteiro ALGARESTRADAS, S.A apresentou, ao abrigo do n.º 7 das cláusulas complementares do caderno de encargos, na sua comunicação de 17/11/2008, o cálculo de revisão de preços definitiva no valor de 107.756,65 € mais IVA.
 

Após confirmação por esta Edilidade do cálculo da revisão de preços em epígrafe, sugere-se a aprovação da revisão de preços apresentada.

Tendo já sido facturada a revisão de preços no valor de 83.101,93 €, solicita-se o cabimento de 24.654,72 € no projecto 03 003 2004/163 1 e Código de Classificação Orçamental 0403 07010401 do Plano Plurianual de Investimentos do ano 2008 e submete-se à aprovação da Câmara o pagamento de 24.654,72 €, relativos a revisão de preços definitiva da obra supracitada.”

Foi deliberado, por unanimidade, tendo em conta e nos termos da informação, aprovar a revisão de preços definitiva da obra, no valor de vinte e quatro mil, seiscentos e cinquenta e quatro euros e setenta e dois cêntimos, acrescido de IVA.
 
= CONCESSÕES – CONCURSO PÚBLICO “CONCESSÃO DE UM SISTEMA DE TRANSPORTES PÚBLICOS DE INTERESSE TURÍSTICO EM COMBOIO RODOVIÁRIO ARTICULADO NA ZONA POENTE DA CIDADE” – ANULAÇÃO – INFORMAÇÃO =
Relativamente a este concurso, foi apresentada uma informação, com origem na Secção de Concursos da Divisão Administrativa do Departamento de Obras e Serviços Urbanos, do seguinte teor:
 

“Na sequência da realização do Concurso Público referido em título, por deliberação camarária datada de 30 de Dezembro de 2008, foi manifestado a intenção de anulação do procedimento, concedendo ao concorrente TURISTREM – Comboios Turísticos, Limitada o prazo de dez dias para se pronunciar sobre tal intenção de anulação.

Em cumprimento da mesma deliberação, foi enviado ao concorrente TURISTREM – Comboios Turísticos, Limitada, um ofício comunicando o seu teor, sobre o qual não foi apresentada nesta Secção de Concursos qualquer reclamação.

Assim o procedimento encontra-se em condições de proceder à anulação definitiva.”

Foi deliberado, por unanimidade, tendo em conta o teor da informação, determinar a anulação do procedimento com todas as legais consequências.
 

= CAMINHOS - PEDIDO DE ANTÓNIO JOSÉ GUEDELHA – PARECER =
Subscrito por António José Guedelha, foi apresentado um requerimento, solicitando o alargamento do caminho que liga o Caminho do Alpouvar ao Caminho da Ataboeira.
 

Este documento encontrava-se instruído com um parecer, com origem no Gabinete de Apoio Jurídico e Contencioso, que aqui se dá por integralmente transcrito e do qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião, e que, em conclusão refere o seguinte:
 
“Face ao exposto, é nosso parecer tratar-se “in casu” de um caminho público.”

Foi deliberado, por unanimidade, tendo em conta o teor do parecer jurídico, considerar que o caminho em causa tem natureza pública.
 
= LICENÇA ESPECIAL DE RUÍDO – REQUERIMENTO DA EMPRESA COMPANHIA PORTUGUESA DE TRABALHOS PORTUÁRIOS E CONSTRUÇÕES, S.A. =
De Companhia Portuguesa de Trabalhos Portuários e Construções, S.A., foi apresentada uma carta, com data de vinte e sete de Janeiro último, pelo qual solicita a emissão de licença especial de ruído para laboração, numa obra na Praia dos Pescadores, todos os dias, das zero horas às vinte e quatro horas, no período de dois a vinte e seis de Fevereiro corrente.
 
Este requerimento encontrava-se instruído com uma informação, subscrita pela Chefe da Divisão de Ambiente e Serviços Urbanos, do seguinte teor:

“Julgam estes Serviços que o pedido apresentado, referente a uma obra na zona de intervenção do Programa Polis Albufeira, poderá incluir-se na tipologia de Actividade Ruidosa Temporária nas proximidades de edifícios de habitação, na qual é interdita a laboração aos sábados, domingos e feriados, e nos dias úteis entre as 20 e as 8 horas, nos termos conjugados da alínea b) do artigo 3º e alínea a) do artigo 14º do Regulamento Geral do Ruído (RGR), aprovado pelo Decreto-Lei n.º 9/2007, de 17 de Janeiro.

Face ao exposto, o pedido para, de 02 a 26 de Fevereiro, executar trabalhos de perfuração horizontal através de microtoneladora em cerca de 300 metros, com recurso a perfuradora, durante 24 horas ininterruptamente durante os sete dias da semana, apenas poderia ser satisfeito se fosse concedida uma licença especial de ruído, nos termos do n.º 1 do Artigo 15º do RGR.
 

Atendendo à natureza desta intervenção, integrada no Programa Polis de Albufeira, e à apresentação de um plano de medidas mitigadoras, pode considerar-se que se trata de uma situação excepcional, sugerindo que seja concedida a licença nos termos solicitados.”

Foi, por unanimidade, deferido.

= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DE CONSTRUÇÃO DE EDIFÍCIO ADMINISTRATIVO EM VALE PEDRAS – PLANO DE TRABALHOS DEFINITIVO DA OBRA E RESPECTIVOS CRONOGRAMA FINANCEIRO, MAPAS DE AFECTAÇÃO DE PESSOAL E EQUIPAMENTO – INFORMAÇÃO =
De Habipro – Construção Civil, S.A., foi apresentado um documento, datado de vinte e três de Janeiro último, pelo qual remete, para aprovação, o Plano de Trabalhos Definitivo da obra e respectivos Cronograma Financeiro, Mapas de Afectação de Pessoal e Equipamento, documentos que se dão por integralmente transcritos e do qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respectivos à presente reunião.
 

Este documento encontrava-se instruído com uma informação com origem na Divisão de Edifícios e Equipamentos, do seguinte teor:
 
“Em conformidade com o artigo 160º do decreto lei 59/99 de 2 de Março vem o empreiteiro apresentar para aprovação do Dono de Obra  um novo plano de trabalhos, mapa de afectação de pessoal e equipamento e cronograma financeiro.


Após análise da fiscalização esta entende que o  plano, mapas e cronograma financeiro  propostos em caso de aprovação superior não resultam em prejuízo para a obra ou prorrogação dos prazos globais de execução, sendo mais adequados á realidade da obra, pelo exposto propõe-se a sua aprovação.”

Foi deliberado, por unanimidade, tendo em conta e nos termos da informação, aprovar o Plano de Trabalhos Definitivo da obra e respectivos Cronograma Financeiro, Mapas de Afectação de Pessoal e Equipamento.
 

= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DE VALORIZAÇÃO DA RIBEIRA DE QUARTEIRA E VÁRZEA DE PADERNE / EXECUÇÃO DA RECUPERAÇÃO DE AÇUDES, EXECUÇÃO DA LIMPEZA DAS RIBEIRAS, EXECUÇÃO DO PERCURSO PEDONAL/CICLÁVEL E EXECUÇÃO DA REABILITAÇÃO DO PATRIMÓNIO ECOLÓGICO DA RIBEIRA – TRABALHOS A MAIS – INFORMAÇÃO =
Relacionada com esta empreitada foi apresentada uma informação com origem na Divisão de Espaços Verdes que aqui se dá por integralmente transcrita e da qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião, e que, em conclusão refere o seguinte: 

Da consideração dos valores expressos no quadro resumo, chegamos a um valor acumulado de trabalhos a mais não compensados, de 1,70% do valor inicial de adjudicação.

Do exposto, resulta um novo valor de contrato da empreitada de 693.641,26 € (seiscentos e noventa e três mil, seiscentos e quarenta e um euros e vinte e seis cêntimos), acrescido de I.V.A..
 

Com a aprovação destes trabalhos a mais, o empreiteiro teria direito à prorrogação legal do prazo de execução da obra em 10 dias ao abrigo da alínea a) do artigo 151.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março. No entanto, o empreiteiro compromete-se a executá-los dentro do prazo inicialmente previsto para a execução da empreitada.”

Foi deliberado, por unanimidade, tendo em conta e nos termos da informação, concordar com a realização de trabalhos a mais no valor de onze mil, seiscentos e doze euros e cinquenta cêntimos, acrescido de IVA, cifrando-se o valor actual da obra em seiscentos e noventa e três mil, seiscentos e quarenta e um euros e vinte e seis cêntimos euros, acrescido de IVA.

= PROTOCOLOS – GLOBALGARVE – COOPERAÇÃO E DESENVOLVIMENTO, S.A., AMAL – COMUNIDADE INTERMUNICIPAL DO ALGARVE E DIVERSOS MUNICÍPIOS DO ALGARVE - PROJECTO “DISPONIBILIZAÇÃO NA INTERNET DOS PLANOS MUNICIPAIS DE ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO” – 

PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Vice-Presidente da Câmara foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“Através da comunicação anexa ao presente vem a “Globalgarve – Cooperação e Desenvolvimento, SA”, apresentar a esta edilidade o projecto acima identificado a ser celebrado entre aquela entidade, a AMAL - Comunidade Intermunicipal do Algarve e catorze Câmaras Municipais do Algarve.

Considerando que:

1- O presente Protocolo tem como objecto a cooperação entre os seus signatários, ao abrigo da candidatura apresentada ao Programa Operacional Algarve 21 e no âmbito do regulamento do SAMA – Sistema de Apoio à Modernização Administrativa, onde será possível disponibilizar, na Internet, os Planos Municipais de Ordenamento do Território de cada município, através da criação de site de mapa interactivo completo para cada uma das autarquias, permitindo também disponibilizar aos cidadãos, via Internet, o serviço de emissão de plantas de localização e de extratos dos planos municipais de ordenamento do território, em formato digital, para utilização no âmbito da instrução dos pedidos de realização de operações urbanísticas, de acordo com o previsto na Lei 56/2007;

2- Com a outorga do protocolo em causa será possível criar um portal regional para referenciar todos os planos da região com a possibilidade de se aceder, de forma interactiva, a qualquer um;

3- Este projecto baseia-se numa solução em software aberto;

4- Os encargos financeiros relativos ao valor não comparticipado pelo PO Algarve 21 serão repartidos de forma equitativa pelos parceiros deste projecto correspondendo ao nosso Município uma comparticipação financeira no valor de 4.000,00 (quatro mil euros), importância bastante inferior ao custo de aquisição de uma solução comercial com as funcionalidades equivalentes às que serão implementadas pelo projecto agora em causa, conforme informação dos nosso serviços anexa à presente;

5- A entidade responsável pelo desenvolvimento e gestão efectiva deste projecto será a “Globalgarve - Cooperação e Desenvolvimento, S A”;

6- Consta informação favorável dos nossos serviços quanto ao presente protocolo (distribuição SGDCMA/2009/4269), anexa à presente;

7- Em reunião da Junta Metropolitana da AMAL, realizada em 15 de Dezembro último, foi deliberado aprovar, por unanimidade, o presente protocolo de cooperação, conforme fax Sai – AMAL/2008/1086;

8- A cláusula terceira do referido protocolo define que compete a cada uma das entidades outorgantes nomear um coordenador de projecto que assegure a comunicação entre os diversos serviços da sua entidade, que são de alguma forma implicados na implementação do projecto e a equipa permanente de projecto da “Globalgarve, S A”;

Proponho:

Que a Exma. Câmara delibere aprovar a minuta do protocolo anexa à presente e nomeie o técnico superior desta Câmara Municipal Dr. Ricardo Guerreiro Sena como coordenador de projecto por parte deste Município.”

A proposta fazia-se acompanhar da minuta do protocolo nela referido, documento que se dá por integralmente transcrito e do qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.
 

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta, podendo, em consequência, o protocolo ser outorgado e produzir todos os seus efeitos.
 

= PROCESSOS DE OBRAS PARTICULARES =

Dos pareceres, autos e outros elementos referidos nas deliberações que seguem, relativas a processos de obras particulares, foram extraídas fotocópias pelo Departamento de Planeamento e Projectos e segundo o critério deste, que foram rubricadas pelos Senhores membros do Executivo e se destinam a arquivo na pasta de documentos respeitante à presente reunião.


As descrições dos pedidos que seguem, relacionadas com este tema, tiveram minutas elaboradas sob a exclusiva responsabilidade do mesmo departamento.


· Requerimento(s) n.º(s): 4508 de 08-06-2007

Processo n.º: 357/2006

Requerente: Prococil – Construções, Lda

Local da Obra: Vale de Parra, Freguesia da Guia

Assunto: Reclamação sobre o pagamento da taxa de infra-estruturas

Foi, por unanimidade, deliberado indeferir o pedido nos termos e com os fundamentos constantes do parecer do Gabinete de Apoio Jurídico e Contencioso de dezasseis de Novembro de dois mil e seis.

· Requerimento(s) n.º(s): 3384 de 04-05-2007; 7798 de 25-09-2007; 7799 de 25-09-2007; 9252 de 13-11-2007; 55739 de 30-10-2008 e 64922 de 19/12/2008

Processo n.º: 22T

Requerente: Holmes & Smith – Sociedade de Construção, Lda

Local da Obra: Vale Rabelho, Freguesia de Albufeira

Assunto: Licença – Alteração de aldeamento turístico de 3*

Apreciação de licenciamento

Foi, por unanimidade, deliberado informar o requerente de que, face ao constante no número um da informação número cento e treze da Divisão Administrativa de Obras Particulares, e nos termos da mesma, esta Câmara Municipal tem a intenção de indeferir o pedido.

Assim, para cumprimento do estabelecido nos artigos oitavo, centésimo e seguintes do Código do Procedimento Administrativo, é concedido ao requerente o prazo de trinta dias, para, por escrito, dizer o que se lhe oferecer sobre o assunto.

· Requerimento(s) n.º(s): 48651 de 23/09/2008

Processo n.º: 07/2008/48651

Requerente: Jaime de Araújo
 

Local da Obra: Prédio misto, parte urbana inscrita na matriz predial sob o artigo 16921 e parte rústica inscrita na matriz predial sob o artigo 6, Secção AM, em Alpouvar, Freguesia de Albufeira

Assunto: Pedido de emissão de parecer favorável à aquisição do prédio em regime de compropriedade e emissão da respectiva certidão

Foi, por unanimidade, deliberado mandar certificar que a Câmara não vê inconveniente na aquisição do prédio em causa em regime de compropriedade.

· Requerimento(s) n.º(s): E-CMA/2008/39603 de 30/07/2008

Processo n.º: 29/2007

Requerente: Oura Azul Beach Club – Actividades Turísticas, S.A.

Local da Obra: Quinta dos Eucaliptos, Freguesia de Albufeira

Assunto: Solicitando a suspensão da contagem do prazo para execução da obra, com reactivação da referida contagem a partir da data da aprovação do Plano de Pormenor da Oura ou da data em que o promotor informasse da intenção de prosseguir com o projecto inicial já aprovado e licenciado.

Foi, por unanimidade, deliberado indeferir o solicitado com os fundamentos constantes na deliberação datada de vinte e um de Outubro de dois mil e oito.

· Requerimento(s) n.º(s): 1955 de 13/01/2009

Processo n.º: 189/2000

Requerente: Weaver II – Construções Lda

Local da Obra: Areias S. João, Freguesia de Albufeira

Assunto: Pedido de suspensão do prazo para a execução da obra previsto no respectivo alvará de 08/02/2007 a 16/12/2008

Foi, por unanimidade, deliberado deferir o solicitado tendo em conta o parecer do Gabinete de Apoio Jurídico e Contencioso de vinte e quatro de Janeiro de dois mil e nove e da Divisão da Fiscalização Municipal de dois de Fevereiro de dois mil e nove.

· Requerimento(s) n.º(s): 1364 de 22/09/2006

Processo n.º: 652A/1985

Requerente: Olga Oliveira Cavaco Bitoque

Local da Obra: Vale Rabelho, Freguesia da Guia

Assunto: Vistoria para certificação de más condições de salubridade

Foi, por unanimidade, deliberado homologar o auto de vistoria número quarenta e oito, barra, dois mil e seis e mandar proceder conforme sugerido no parecer do Gabinete de Apoio Jurídico e Contencioso datado de três de Fevereiro de dois mil e nove, fixando-se em noventa dias o prazo a que se refere o número dois do referido parecer.

· Informação do GAJC datada de 31/01/2009

Processo n.º: 64A/1986

Requerente: Lisaltur, Lisboa, Algarve Turismo, Lda

Local da Obra: Rua 5 Outubro e a Rua Padre Semedo Azevedo nº2, Freguesia de Albufeira

Assunto: Vistoria para certificação de más condições de salubridade

Foi, por unanimidade, deliberado homologar o auto de vistoria número trinta e três, barra, dois mil e oito e mandar proceder conforme sugerido no parecer do Gabinete de Apoio Jurídico e Contencioso datado de trinta e um de Janeiro de dois mil e nove.

· Requerimento(s) n.º(s):  2682 de 10-04-2007, 5675 de 13-07-2007, 8094 de 04-10-2007 e 4631 de 25-01-2008

Processo n.º: 39/1980

Requerente: Sá Borges - Arquitectos e Engenheiros Associados, Lda

Local da Obra: Torre da Medronheira, Freguesia Olhos de Água

Assunto: Licença - Operação loteamento Pedido de Alteração de Alvará de Loteamento n.º 9/82, de 9 de Julho, com aditamento em 13/11/2002

Foi, por unanimidade, deliberado determinar a abertura do procedimento de discussão pública nos termos previstos no Regime Jurídico da Urbanização e da Edificação por um período de quinze dias.

· Requerimento(s) n.º(s): 49005 de 21-10-2005, 58297 de 20-12-2005, E-CMA-5930 de 14-03-2006, E-CMA-10990 de 03-05-2006, E-CMA-18312 de 05-07-2006, EDAOP7887 de 27-03-2007 e 9781 de 23-11-2007

Processo n.º: 32OU/2005

Requerente: Gascan LTD- PT

Local da Obra: Empreendimento “Jardim Vale Serves”, Freguesia Ferreiras

Assunto: Licença - Instalação de armazenamento de combustíveis – GPL (reservatório enterrado de 2,5m3)

Foi, por unanimidade, deliberado transmitir o parecer técnico de doze de Junho de dois mil e oito.

· Requerimento(s) n.º(s): 44948 de 04-09-2008

Processo n.º: 930/1986

Requerente: Daniel Martins Jerónimo

Local da Obra: Rua da Ladeira, Apartamentos Naturmar Praia, Bloco B, Lote 4 “Shaker’s Bar” - Olhos de Água, Freguesia Olhos de Água

Assunto: Licença - “para exibição de música ao vivo e karaoke”

Foi, por unanimidade, deliberado informar o requerente de que, face ao parecer técnico de dezanove de Janeiro de dois mil e nove, e nos termos do mesmo, esta Câmara Municipal tem a intenção de indeferir o pedido.

Assim, para cumprimento do estabelecido nos artigos oitavo, centésimo e seguintes do Código do Procedimento Administrativo, é concedido ao requerente o prazo de trinta dias, para, por escrito, dizer o que se lhe oferecer sobre o assunto.

· Requerimento(s) n.º(s): 4265 de 01-06-2007, 18969 de 11-04-2008, 34876 de 07-07-2008, 36625 de 15-07-2008 e 45910 de 10-09-2008

Processo n.º: 431/1978

Requerente: Fernando Batista Barata de Almeida

Local da Obra: Areias de São João, Av. Sá Carneiro Nº 8, Freguesia Albufeira

Assunto: Licença - Alteração de edifício para instalação de estabelecimento de bebidas com música ao vivo

Foi, por unanimidade, deliberado deferir o solicitado condicionado nos termos do parecer técnico de dezanove de Janeiro de dois mil e nove.

· Requerimento(s) n.º(s): 44765 de 03-09-2008 e 47763 de 19-09-2008

Processo n.º: 44765/2008

Requerente: Miguel de Góis Silva

Local da Obra: Vale Serves, Freguesia Ferreiras

Assunto: Pedido de Parecer enviado pela Direcção de Serviços Veterinários da Região do Algarve (MADRP)

Foi, por unanimidade, deliberado transmitir o parecer técnico de vinte e seis de Janeiro de dois mil e nove.

· Requerimento(s) n.º(s): 46002 de 10-09-2008

Processo n.º: 537/1984

Requerente: António José Dias Guerreiro Nunes

Local da Obra: Rua do Norte, Freguesia Paderne

Assunto: Licença - “para exibição de música ao vivo e karaoke”

Foi, por unanimidade, deliberado informar o requerente de que, face ao parecer técnico de dezanove de Janeiro de dois mil e nove, e nos termos do mesmo, esta Câmara Municipal tem a intenção de indeferir o pedido.

Assim, para cumprimento do estabelecido nos artigos oitavo, centésimo e seguintes do Código do Procedimento Administrativo, é concedido ao requerente o prazo de trinta dias, para, por escrito, dizer o que se lhe oferecer sobre o assunto.

· Requerimento(s) n.º(s):  51270 de 07-10-2008

Processo n.º: 153/1989

Requerente: Nuno Miguel Martins Lage E Lisboa

Local da Obra: Rua Sá Carneiro, Fracção “AQ” - Edifício Cristina - Montechoro, Freguesia Albufeira

Assunto: Licença - “para realização acidental de sessões de karaoke”

Foi, por unanimidade, deliberado informar o requerente de que, face ao parecer técnico de vinte e oito de Janeiro de dois mil e nove, e nos termos do mesmo, esta Câmara Municipal tem a intenção de indeferir o pedido.

Assim, para cumprimento do estabelecido nos artigos oitavo, centésimo e seguintes do Código do Procedimento Administrativo, é concedido ao requerente o prazo de trinta dias, para, por escrito, dizer o que se lhe oferecer sobre o assunto.

· Requerimento(s) n.º(s):  52850 de 15-10-2008

Processo n.º: 52850/2008

Requerente: Amadeu dos Santos Rodrigues

Local da Obra: Brejos, Freguesia Albufeira

Assunto: Certidão - Destaque de uma parcela

Foi, por unanimidade, deliberado informar o requerente de que, face ao parecer técnico de quatro de Fevereiro de dois mil e nove, e nos termos do mesmo, esta Câmara Municipal tem a intenção de indeferir o pedido.

Assim, para cumprimento do estabelecido nos artigos oitavo, centésimo e seguintes do Código do Procedimento Administrativo, é concedido ao requerente o prazo de trinta dias, para, por escrito, dizer o que se lhe oferecer sobre o assunto.

· Requerimento(s) n.º(s): 7258 de 11-02-2008, 26973 de 26-05-2008, 33001 de 26-06-2008 e 58289 de 12-11-2008

Processo n.º: Lot2/2008

Requerente: Balaia Golf Village-Realiz. Imbiliárias e Turísticas, Lda

Local da Obra: Balaia - Semina, Freguesia Albufeira

Assunto: Licença - Operação loteamento urbano

Foi, por unanimidade, deliberado solicitar parecer ao Gabinete de Apoio Jurídico e Contencioso sobre a questão identificada no ponto sete da informação técnica de vinte de Janeiro de dois mil e nove bem como sobre a do ponto oito, relativa às compensações. Mais delibera a Câmara determinar a abertura do procedimento de consulta pública a que se refere o artigo vigésimo segundo do Regime Jurídico da Urbanização e da Edificação por um período de trinta dias.

Antes da discussão do assunto seguinte o Senhor Vereador Fernando Anastácio suscitou a sua situação de impedimento com fundamento no facto e já ter intervindo no processo enquanto advogado.

Tendo o impedimento sido declarado nas condições previstas no Código do Procedimento Administrativo o Senhor Vereador ausentou-se da sala.

· Requerimento(s) n.º(s): 9798 de 23-11-2007 e 59501 de 19-11-2008

Processo n.º: 322/2007

Requerente: Lionel Veau

Local da Obra: Praia dos Alemães, Freguesia Albufeira

Assunto: Licença - Construção de apoio de praia completo com equipamento associado

Foi, por unanimidade dos presentes, deliberado transmitir ao requerente a informação técnica de treze de Janeiro de dois mil e nove.

Não estava presente o Senhor Vereador Fernando Anastácio que a seguir à votação regressou à sala.

· Requerimento(s) n.º(s): 1216 de 16-02-2007, 8390 de 16-10-2007, 20787 de 21-04-2008 e ECMA38483 de 24-07-2008

Processo n.º: 76/2007

Requerente: Irmãos Adrião, Lda

Local da Obra: Torre da Medronheira, Freguesia Albufeira

Assunto: Licença - Construção de uma moradia, destaque de uma parcela, e construção de um edifício de habitação

Foi, por unanimidade, deliberado indeferir com os fundamentos constantes da deliberação camarária de quinze de Julho de dois mil e oito.

· Requerimento(s) n.º(s): 21555 de 24-04-2008

Processo n.º: 963/1986

Requerente: Bruno Ricardo Ribeiro Monteiro

Local da Obra: Avenida Sá Carneiro, Freguesia Albufeira

Assunto: Licença - Alteração de utilização para recinto de utilização de recintos de espectáculos e divertimentos públicos em estabelecimento de bebidas existente de utilização para recinto e de divertimentos públicos

Foi, por unanimidade, deliberado indeferir com os fundamentos constantes da deliberação camarária de cinco de Agosto de dois mil e oito.

· Requerimento(s) n.º(s):  52474 de 18-11-2004

Processo n.º: 432A/2004

Requerente: Condomínio Edifício Velmar

Local da Obra: Av. Sá Carneiro, Freguesia Albufeira

Assunto: Licença - Construção para colocação de vedação

Foi, por unanimidade, deliberado indeferir com os fundamentos constantes da deliberação camarária de dezanove de Agosto de dois mil e oito.

· Requerimento(s) n.º(s):  10526 de 17-12-2007

Processo n.º: 36OU/2007

Requerente: Petróleos de Portugal - Petrogal, S.A

Local da Obra: Sítio da Semina, Freguesia Albufeira

Assunto: Licença - Instalação de Armazenamento de Combustíveis - GPL (reservatório enterrado de 4,48m3)

Foi, por unanimidade, deliberado deferir nos termos do parecer técnico de dezanove de Janeiro de dois mil e nove.

· Requerimento(s) n.º(s): ECMA8826 de 19-02-2008

Processo n.º: 3OU/2008

Requerente: Gascan

Local da Obra: Urbanização de Bem Parece, Freguesia Albufeira

Assunto: Licença - para Ampliação de Rede de Distribuição ligada a 3 reservatórios superficiais de GPL

Foi, por unanimidade, deliberado deferir nos termos do parecer técnico de dezanove de Janeiro de dois mil e nove.

· Requerimento(s) n.º(s): 4679 de 25-01-2008

Processo n.º: 250/1957

Requerente: Forte de S.João - Sociedade Imobiliária e Turística, S.A.

Local da Obra: Rua Dr. José Bernardino de Sousa, Freguesia Albufeira

Assunto: Licença - Alteração de um Hotel (Sol e Mar)

Aprovação de projecto de arquitectura

Foi, por unanimidade, deliberado deferir o projecto de arquitectura nos termos do parecer técnico de onze de Fevereiro de dois mil e nove.

· Requerimento(s) n.º(s): 42148 de 14-08-2008 e 42675 de 19-08-2008

Processo n.º: 13EA/2008

Requerente: Sílvia Maria Sousa Santa Rita

Local da Obra: Rua da Bela Vista, nº 9 “Cabana Bar” - Olhos de Água, Freguesia Olhos de Água

Assunto: Licença - para realização acidental de espectáculos e de divertimentos públicos

Foi, por unanimidade, deliberado indeferir com os fundamentos constantes da deliberação camarária de quatro de Novembro de dois mil e oito.

· Requerimento(s) n.º(s): 36768 de 15-07-2008

Processo n.º: 322/1986

Requerente: Marco Alexandre G. S. Martins

Local da Obra: Avenida Francisco Sá Carneiro Nº 123 - Montechoro, Freguesia Albufeira

Assunto: Licença - para a realização de espectáculos

Foi, por unanimidade, deliberado indeferir com os fundamentos constantes da deliberação camarária de quatro de Novembro de dois mil e oito.

· Requerimento(s) n.º(s): 30379 de 11-06-2008

Processo n.º: 6T/2003

Requerente: Investimentos Dominiais Anglo-Portugueses S.A

Local da Obra: Quinta do Castelo, Freguesia Albufeira

Assunto: Exposição contestando o entendimento da Câmara Municipal, expresso na deliberação datada de 13/02/2008, quanto à natureza pública do caminho de acesso à praia do “Evaristo”

Foi, por unanimidade, deliberado intenção de não vir a aceitar os argumentos invocados na exposição, tendo em conta o teor do parecer jurídico datado de vinte e seis de Janeiro de dois mil e nove.

Assim, para cumprimento do estabelecido nos artigos oitavo, centésimo e seguintes do Código do Procedimento Administrativo, é concedido ao requerente o prazo de trinta dias, para, por escrito, dizer o que se lhe oferecer sobre o assunto.

· Requerimento(s) n.º(s): 36305 de 11-07-2008

Processo n.º: 8EA/2008

Requerente: Manuel Barão Lda

Local da Obra: Restaurante - Bar “Casablaca” Avenida Sá Carneiro, nº 2 - Montechoro, Freguesia Albufeira

Assunto: Licença - para realização de espectáculos e divertimentos públicos

Foi, por unanimidade, deliberado indeferir com os fundamentos constantes da deliberação camarária de vinte e um de Outubro de dois mil e oito.

· Requerimento(s) n.º(s):  39478 de 29-07-2008

Processo n.º: 12EA/2008

Requerente: Manuel José dos Santos Palma

Local da Obra: Estrada de Santa Eulália - Bar Universal, Freguesia Albufeira

Assunto: Licença - de instalação e funcionamento de recintos improvisados para a realização acidental de espectáculos e divertimentos públicos

Foi, por unanimidade, deliberado indeferir com os fundamentos constantes da deliberação camarária de quatro de Novembro de dois mil e oito.

· Requerimento(s) n.º(s): 47491 de 18-09-2008

Processo n.º: 18EA/2008

Requerente: Reinaldo Manuel Correia Mateus Lopes

Local da Obra: Estrada do Castelo - Sesmarias, Freguesia Albufeira

Assunto: Licença - para realização de espectáculos de música ao vivo e karaoke

Foi, por unanimidade, deliberado indeferir com os fundamentos constantes da deliberação camarária de quatro de Novembro de dois mil e oito.

· Requerimento(s) n.º(s):  33867 de 02-07-2008

Processo n.º: 385/2002

Requerente: Fábia Cristina Martins Luís e Outra

Local da Obra: Casa dos Pires, Freguesia Paderne

Assunto: Certidão - Destaque de uma parcela

Foi, por unanimidade, deliberado indeferir com os fundamentos constantes da deliberação camarária de vinte e um de Outubro de dois mil e oito.

· Requerimento(s) n.º(s): 41374 de 08-08-2008

Processo n.º: 14EA/2008

Requerente: Eraldo Bonassina de Oliveira

Local da Obra: “Snack-bar Pequena Brasa” Edifício Telhas Verdes, Areias de S. João, Freguesia Albufeira

Assunto: Licença - de instalação e funcionamento de recintos improvisados para realização de espectáculos e divertimentos públicos

Foi, por unanimidade, deliberado indeferir com os fundamentos constantes da deliberação camarária de quatro de Novembro de dois mil e oito.

· Requerimento(s) n.º(s): 9687 de 21/11/2007 e 34001 de 03/07/2008

Processo n.º: 21T/2007

Requerente: Álvaro Raul Alves dos Santos e Outro

Local da Obra: Oura, Freguesia de Albufeira

Assunto: Licença – Construção de um Hotel de 4 estrelas, piscina e muro de vedação

Aprovação do projecto de arquitectura

Foi, por unanimidade, deliberado informar o requerente de que, face ao parecer técnico de vinte e dois de Janeiro de dois mil e nove e Jurídico de vinte e dois de Julho de dois mil e oito e seis de Janeiro de dois mil e nove, e nos termos dos mesmos, esta Câmara Municipal tem a intenção de indeferir o pedido.

Assim, para cumprimento do estabelecido nos artigos oitavo, centésimo e seguintes do Código do Procedimento Administrativo, é concedido ao requerente o prazo de trinta dias, para, por escrito, dizer o que se lhe oferecer sobre o assunto.

· Requerimento(s) n.º(s): 57865 de 11/11/2008

Processo n.º: 412/2003

Requerente: Paulo Jorge Gonçalves Martins

Local da Obra: Malhada Velha, Freguesia de Ferreiras

Assunto: Vistoria para certificação de más condições de salubridade

Foi, por unanimidade, deliberado homologar o auto de vistoria número cinquenta e um, barra, dois mil e oito e mandar proceder conforme sugerido no parecer do Gabinete de Apoio Jurídico e Contencioso datado de doze de Fevereiro de dois mil e nove.

· Requerimento(s) n.º(s): 7269 de 09/02/2009

Processo n.º: 95/2008

Requerente: Paulo Manuel Café Correia

Local da Obra: Quinta dos Caliços, Freguesia de Albufeira

Assunto: Solicitando a revogação parcial da deliberação de 20/01/2009 sobre as obras de alteração e ampliação de edifício existente e alteração para clínica veterinária bem como da emissão do respectivo alvará.

Foi, por unanimidade, deliberado tendo em conta e com os fundamentos constantes no parecer jurídico datado de treze de Fevereiro de dois mil e nove, revogar a deliberação de câmara tomada em reunião ocorrida no dia vinte de Janeiro de dois mil e oito e deferir o pedido de licenciamento tal como é requerido.

= ASSUNTOS RECONHECIDOS COMO URGENTES =

Tendo-se concluído a apreciação dos assuntos constantes na ordem do dia, o Senhor Vice-Presidente submeteu à apreciação da Câmara o reconhecimento da urgência na apreciação e deliberação sobre os nove assuntos a seguir descritos, pelas razões que explicitou e que se prendem com as datas previstas para produção de efeitos das deliberações, que são anteriores à da próxima reunião ordinária do Executivo.


Foi deliberado, por unanimidade, ao abrigo do estabelecido no artigo octogésimo terceiro da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, reconhecer a urgência.


= TRANSPORTES – INSTITUIÇÕES – PROPOSTA =
Relacionado com o assunto em título referido foi apresentado um documento subscrito pelo Senhor Vice-Presidente, em dezassete de Fevereiro corrente, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, propõe que a Câmara Municipal autorize a disponibilização dos seguintes transportes, às seguintes entidades, para participação em diversas actividades, nos seguintes dias:

· Juventude Desportiva das Fontaínhas, para deslocação a Portimão, no dia vinte e um de Fevereiro;
 
· Associação Academia Alto da Colina, para deslocação a Lagoa, no dia vinte e oito de Fevereiro;
 
· Futebol Clube de Ferreiras, para deslocação a Olhão, no dia vinte e oito de Fevereiro, e alteração do horário do transporte para deslocação a Almancil, no dia vinte e um de Fevereiro;

· Padernense Clube, para deslocação a Faro, no dia vinte e oito de Fevereiro;

· Clube de Basquete de Albufeira, para deslocação a Parchal, no dia quatro de Março.

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= TRANSPORTES – IMORTAL DESPORTIVO CLUBE – PROPOSTA =
Antes da discussão deste assunto, o Senhor Vice-Presidente, com fundamento no facto de fazer parte dos órgãos sociais do Imortal Desportivo Clube, e invocando o previsto na alínea a) do número um, do artigo quadragésimo quarto do Código do Procedimento Administrativo, suscitou a respectiva situação de impedimento.
 
Tendo o impedimento sido declarado, nas condições previstas no Código do Procedimento Administrativo, o Senhor Vice-Presidente ausentou-se da sala, tendo assumido a presidência o Senhor Vereador António Gonçalves.
 
Foi apresentado um documento subscrito pelo Senhor Vereador António Gonçalves, em dezasseis de Fevereiro corrente, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, propõe que a Câmara Municipal autorize a disponibilização do transporte solicitado pelo Imortal Desportivo Clube, para participação em diversas actividades, nos seguintes dias:
 

· para deslocação a Tavira, no dia vinte de Fevereiro;
 

· alteração do horário do transporte solicitado, para deslocação a Olhão, no dia vinte e um de Fevereiro;
 

· para deslocações a Reguengos de Monsaraz, Marinha Grande, Faro, Évora, Olhão, Ferreiras, Tavira e Vila Real de Santo António, no dia vinte e um de Fevereiro;
 

· para deslocações a Tavira e Fuzeta, no dia vinte e dois de Fevereiro;
 

· para deslocação ao Porto, no dia vinte e dois e regresso no dia vinte e quatro de Fevereiro;
 
· para deslocação a Loulé, no dia vinte e cinco de Fevereiro;
 

· para deslocações a Évora, Aljezur, Faro e Alvor, no dia vinte e oito de Fevereiro;

· para deslocação a Alvor, no dia um de Março;
 

· para deslocações a São Marcos da Serra, Tavira, Silves, Almancil e Paderne, no dia sete de Março.
 

Foi deliberado, por unanimidade dos presentes, aprovar a proposta.

Não estava presente o Senhor Vice-Presidente, que a seguir à votação regressou à sala, reassumindo a presidência.
 
= TRANSPORTES – FUNDAÇÃO ANTÓNIO SILVA LEAL – LAR DA NOSSA SENHORA DA VISITAÇÃO – PROPOSTA =
Foi apresentado um documento subscrito pela Senhora Vereadora Marlene Silva, em dezasseis de Fevereiro corrente, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, propõe que a Câmara Municipal autorize a disponibilização do transporte solicitado pela Fundação António Silva Leal – Lar da Nossa Senhora da Visitação, para deslocação a Loulé, no âmbito de uma visita ao Carnaval de Loulé, no dia vinte e três também de Fevereiro.
 

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= TRANSPORTES – ASSOCIAÇÃO DE ANGOLANOS E AMIGOS DE ANGOLA – PROPOSTA =
Foi apresentado um documento subscrito pela Senhora Vereadora Marlene Silva, em dezassete de Fevereiro corrente, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, propõe que a Câmara Municipal autorize a disponibilização do transporte solicitado pela Associação de Angolanos e Amigos de Angola, para deslocação a Loulé, no âmbito de um convite para participar no Desfile de Carnaval, nos dias vinte e três e vinte e quatro também de Fevereiro.
 

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – IMORTAL DESPORTIVO CLUBE – PROPOSTA =
Antes da discussão deste assunto, o Senhor Vice-Presidente, com fundamento no facto de fazer parte dos órgãos sociais do Imortal Desportivo Clube, e invocando o previsto na alínea a) do número um, do artigo quadragésimo quarto do Código do Procedimento Administrativo, suscitou a respectiva situação de impedimento.
 
Tendo o impedimento sido declarado, nas condições previstas no Código do Procedimento Administrativo, o Senhor Vice-Presidente ausentou-se da sala, tendo assumido a presidência o Senhor Vereador António Gonçalves.
 
Subscrita pelo Senhor Vereador António Gonçalves foi apresentada uma proposta, relacionada com a realização de bailes de Carnaval, do seguinte teor:
 
“O Imortal Desportivo Clube, através do documento anexo, solicitou à Câmara Municipal, apoio para a realização do evento em epígrafe, que terá lugar nos dias 21, 23 e 24 de Fevereiro, no Espaço Multiusos de Albufeira.

Considerando que:

1.O evento em questão se irá realizar na cidade de Albufeira, no Espaço Multiusos de Albufeira, contribuindo desta forma para a dinamização e divulgação do espaço e da freguesia;

2. Este Baile de Carnaval, tem como objectivo a mobilização da população mais jovem, bem como a população em idade adulta/sénior para um evento Festivo dedicado ao Carnaval;

3. Que o evento se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art. 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro; na redacção dada pela Lei nº 5-A/02, de 11 de Janeiro, que confere a competência à Câmara Municipal, para apoiar ou comparticipar pelos meios adequados, no apoio a actividade de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra;

Proponho que:

A digníssima Câmara Municipal delibere apoiar a Imortal Desportivo Clube através do seguinte:

· Disponibilização do espaço EMA, nos dias 21, 23 e 24 de Fevereiro, para acolher o evento, e isenção total de pagamento de utilização do espaço, nos termos do artigo 9º do Regulamento de Utilização do Espaço Multiusos de Albufeira, que refere que a requerimento fundamentado do interessado, pode a Câmara Municipal de Albufeira isentar, parcial ou totalmente, o interessado do pagamento das quantias previstas no artigo 7º, nomeadamente por considerar que o evento reveste interesse para o desenvolvimento do Concelho e da sua população;

· Pagamento do Grupo Musical, que irá abrilhantar o evento, nos dias 21, 23 e 24 de Fevereiro (Airton Vinicios Leal Pereira - Nif nº 251449599), pelo valor total de 5.000,00 € (cinco mil euros);

· Pagamento do aluguer de equipamento áudio e iluminação à empresa “AlghaRitmo, Serviços Técnicos de Som, Lda”, para os dias 21, 23 e 24 de Fevereiro, pelo valor de 875,00€ (oitocentos e setenta e cinco Euros), acrescidos de IVA;

· Cedência de vinte módulos de estrados e um módulo de escadas;

· Cedência de quatrocentas e oitenta cadeiras e dez mesas;

· Disponibilização de meios técnicos e humanos necessários à realização do evento.”

Foi deliberado, por unanimidade dos presentes, aprovar a proposta.

Não estava presente o Senhor Vice-Presidente, que a seguir à votação regressou à sala, reassumindo a presidência.
 
= APOIOS – FUTEBOL CLUBE DE FERREIRAS – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Vice-Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“Através dos documentos anexos, vem o Futebol Clube de Ferreiras, solicitar apoio para a realização do Torneio de Carnaval, a ter lugar no próximo dia 23 de Fevereiro de 2009.

Considerando:

1) Que o evento se enquadra na alínea b), do n.º 4 do artº. 64 da Lei 169/99 de 18 de Setembro; na redacção dada pela Lei nº 5-A/02, de 11 de Janeiro, que confere à Câmara Municipal a competência à Câmara Municipal, para apoiar ou comparticipar pelos meios adequados, no apoio à actividade municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra;

2) Que este tipo de evento contribui para o desenvolvimento social, cultural e desportivo da região.

Proponho que:

A digníssima Câmara Municipal delibere apoiar o evento nos seguintes termos:

· Atribuição de 120 lanches ao abrigo da consulta prévia em vigor;

· Aquisição de 120 medalhas e de 8 taças à empresa Eliarte de Eliseu e Sousa Lda., pela importância de 197,40 € acrescido de IVA;

· Divulgação do evento no site da Câmara Municipal de Albufeira.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – CÂMARA DOS SOLICITADORES – CONSELHO REGIONAL DO SUL – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Vice-Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“Através do documento anexo, vem a CÂMARA DOS SOLICITADORES - Conselho Regional Geral, solicitar apoio para a realização de uma acção de formação, a ter lugar no Salão Nobre da Câmara Municipal de Albufeira, nos próximos dias 20 e 21 de Fevereiro de 2009.

Considerando:

1. Que em 12 de Fevereiro foi assinado despacho, onde consta a autorização para a utilização do salão Nobre da Câmara Municipal de Albufeira, para a realização de uma acção de formação, nos dias 20 e 21 de Fevereiro;

2. Que nos foi solicitado para a referida acção de formação a cedência de um retroprojector e uma tela para projecção;

3. Que os serviços da Divisão de Informática, informaram que existe disponibilidade para o solicitado;

4. Que na referida formação, vão participar solicitadores do concelho de Albufeira;

5. Que o apoio solicitado se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art.º 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro;

Proponho que:

A Excelentíssima Câmara Municipal delibere:

· Ceder o retroprojector e a tela de projecção, para apresentação de trabalhos na referida acção de formação, (dia 20 das 17h às 21h e dia 21 das 09h às 18h).”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= PISCINAS MUNICIPAIS – ISENÇÃO DAS TAXAS DE UTILIZAÇÃO – PEDIDO DO MARINA YACHT CLUBE DE ALBUFEIRA =
Antes da discussão deste assunto, o Senhor Vereador Fernando Anastácio, com fundamento no facto de fazer parte dos órgãos sociais do Marina Yacht Club, e invocando o previsto na alínea a) do número um, do artigo quadragésimo quarto do Código do Procedimento Administrativo, suscitou a respectiva situação de impedimento.
 
Tendo o impedimento sido declarado, nas condições previstas no Código do Procedimento Administrativo, o Senhor Vereador ausentou-se da sala.
 

Pelo Marina Yacht Clube de Albufeira, foram apresentadas duas comunicações, com datas de vinte e dois de Janeiro último e de treze de Fevereiro corrente, pelas quais solicita a isenção do pagamento das taxas de utilização da Piscina Municipal, no âmbito de um Curso de Apneia, a realizar nos dias vinte e oito de Fevereiro corrente e um de Março próximo.
 

Este requerimento encontrava-se instruído com uma informação, com origem na Divisão de Desporto, do seguinte teor:
 

“Relativamente ao requerido, informa-se que existe disponibilidade de cedência do espaço solicitado no tanque de competição, nos dias e horários solicitados (O período horário da actividade é entre as 09h00 e 13h00). Mais se informa, caso a actividade seja superiormente autorizada, que a associação deverá até à data do evento entregar comprovativo que declara que são tomadores de seguro e que todos os participantes se certificaram através de exames médicos que estão aptos para a prática da actividade em causa.

No âmbito da solicitação de isenção de pagamento, informa-se que, ao abrigo do ponto 5 do artigo 38º do Regulamento das PMA, "A Câmara Municipal de Albufeira poderá, em casos devidamente justificados (…), conceder redução ou isenção das taxas devidas”. Pensamos que a solicitação se enquadra no ponto do regulamento referido anteriormente, tendo em conta ser uma actividade proposta por uma associação do concelho e a ter como conteúdo a formação de jovens na modalidade de actividades subaquáticas, especificamente no treino de apneia e segurança em meio aquático. O material a utilizar será específico para piscinas (Barbatanas, óculos e tubo).”

Foi deliberado, por unanimidade dos presentes, tendo em conta o teor da informação e ao abrigo do diploma regulamentar citado na mesma, conceder à entidade requerente a isenção do pagamento das Taxas de Utilização das Piscinas Municipais conforme sugerido e nos termos da mesma informação.

Não estava presente o Senhor Vereador Fernando Anastácio, que a seguir à votação regressou à sala.
 
= CANDIDATURAS – ACIDI – PROJECTO DE ESTUDOS DE DIAGNÓSTICO DE CARACTERIZAÇÃO DA POPULAÇÃO IMIGRANTE DO CONCELHO DE ALBUFEIRA – PROPOSTA =
Subscrita pela Senhora Vereadora Marlene Silva foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“Considerando que:

1. O Alto Comissariado para a Imigração e Diálogo Intercultural – ACIDI, pretende articular com entidades a nível local para a realização de estudos que visam contribuir para um maior conhecimento das comunidades imigrantes residentes nos diferentes concelhos;

2. O ACIDI convida os municípios e entidades da sociedade civil, responsáveis pela dinamização de Centros Locais de Apoio à Integração dos Imigrantes - CLAII, a apresentarem candidaturas de projectos para a realização de Estudos de Diagnóstico e Caracterização da População Imigrante e Identificação dos seus Problemas e Contributos para as dinâmicas de Desenvolvimento dos Municípios;

3. Os projectos aprovados serão co-financiados em 75% pelo Fundo Europeu para a Integração de Nacionais de Países Terceiros, devendo os restantes 25% serem assegurados pela autarquia, sendo que o orçamento total máximo elegível previsto para a realização dos estudos variará entre 7.500 € e 15.000 €;

4. A realização de um estudo desta natureza é de fundamental importância para o trabalho desenvolvido pelo Gabinete do Imigrante no concelho de Albufeira;


Proponho:

Que a digníssima Câmara Municipal delibere aprovar a candidatura ao ACIDI para a realização de um Projecto de Estudos de Diagnóstico de Caracterização da População Imigrante do Concelho de Albufeira, o qual só se efectuará após aprovação da candidatura acima referida pelo ACIDI.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APROVAÇÃO DA ACTA EM MINUTA =

Considerando estarem minutadas todas as deliberações da presente reunião, propôs o Senhor Vice-Presidente que, ao abrigo do disposto no número três do artigo nonagésimo segundo da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, a Câmara viabilizasse a possibilidade de aprovação da acta em minuta.


Tendo sido deliberado, por unanimidade, viabilizar tal possibilidade, foi aprovada a minuta, também por unanimidade.


= DELIBERAÇÕES – FORMA DE VOTAÇÃO =

Todas as deliberações foram tomadas segundo a forma de votação nominal.

= ENCERRAMENTO =

E tendo sido considerados findos os trabalhos, pelas dezassete horas e quarenta e cinco minutos, foi a reunião encerrada, lavrando-se para constar a presente acta, que vai ser assinada pelo Senhor Vice-Presidente e por mim, António João dos Reis Peixinho, Director de Departamento Municipal do Departamento de Administração e Finanças, que secretariei.


________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________

________________________________________________________________
E – DEPARTAMENTO DE OBRAS E SERVIÇOS URBANOS





QUADRO      RESUMO�
�
Alínea�
Designação�
Valores�
�
a)�
Valor do contrato de adjudicação:�
682.028,76 €�
�
b)�
Valor de trabalhos a mais da mesma espécie dos contratados:�
11.612,50 €�
�
c)�
Valor total de trabalhos a mais [a cabimentar]:�
11.612,50 €�
�






D – GABINETE DE APOIO JURÍDICO E CONTENCIOSO





C – DEPARTAMENTO DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL





F – DEPARTAMENTO DE PLANEAMENTO E PROJECTOS





B – DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS





A – GENERALIDADES 








17 de Fevereiro de 2008 

17 de Fevereiro de 2008 


